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AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  
ser remetida em cópia devidamente autenticada, uma 
por cada assunto, donde conste, além das indicações 
necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, 
assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim 
da República».

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS

Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362, do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao senhor Custódio Victor Bata, para efectuar a mudança 
de nome da sua filha menor Yannick Custódio Bata, para passar a usar 
o nome completo de Mirella Custódio Bata.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado em Maputo, 6  de 
Janeiro de 2022. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima Achá 
Baronet.

Instituto Nacional de Minas

Aviso

Em cumprimento do disposto no artigo 26, do Regulamento 

da Lei de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de 

Dezembro, publicado no Boletim da República, n.º 104, I.ª Série, 

suplemento, faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª Ministro 

dos Recursos Minerais e Energia de 16 de Dezembro de 2021, foi 

atribuída a favor de Tetete Investimentos, Limitada, a Licença                  

de Prospecção e Pesquisa n.º 10203L, válida até 16 de Setembro             

de 2026, para quartzo e minerais associados, nos distritos de Gurué 

e Milange, na província de Zambézia, com as seguintes coordenadas 

geográficas: 
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Instituto Nacional de Minas, em Maputo, 23 de Dezembro de 2021. 
— O Director-Geral, Adriano Silvestre Sênvano.
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Trans AFC Services, Limitada.

Transportes Ugembe – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Tudo Clean – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Yuna Construções – Sociedade Unipessoal, Limitada.
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AC Agrícola, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezassete de Setembro de dois mil e 
dezanove, foi matriculada na Conservatória 
dos Registos de Entidades Legais de Lichinga, 
sob NUEL  101214893, uma sociedade 
denominada AC Agrícola, Limitada, constituída 
por onze (11) sócios representados por pessoas 
singulares:

Primeiro. Álvaro Domingos Morreira 
Carvalho casado, de nacionalidade portuguesa, 
natural de Ansião e residente em Cuamba, 
portador do DIRE 01PT00053242B, e                        
NUIT 300077811.

Segundo. Amarchande das Honorias 
Carlos Muhova Carvalho; casada, natural de 
Lichinga, província de Niassa portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 010104461782A e                                 
NUIT 107417109;

Terceiro .  Ilda Domingos Carvalho; 
casada, natural de Marrupa, província de 
Niassa, portadora do Bilhete de Identidade                                        
n.º 030101632897A e NUIT 108972696;

Quarto. Joaquim Sapires de Carvalho 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, natural 
de Marrupa, província de Niassa, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 030100415738F, e 
NUIT 102580621;

Quinto. Alvarinho Calton Carvalho casado, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Marrupa, província de Niassa, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 010205337711S, e 
NUIT 116766043;

Sexto. Lionel Godinho Carvalho casado, 
de nacionalidade portuguesa, residente em 
Cuamba, portador de DIRE n.º 01PT00093263P, 
e NUIT 128406026;

Sétimo. Sílvio Rodrigues Godinho Carvalho, 
solteiro, de nacionalidade portuguesa, residente 
em Cuamba província de Niassa portador do 
DIRE n.º 01PT00032792P, e NUIT 148938105;

Oitavo. Gabriel Henriques Carvalho 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
natural Cuamba, província de Niassa, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 0110202227767C 
e NUIT 162206621;

Nono. Deolinda Henriques Carvalho solteira, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Cuamba, província de Niassa, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 010202227768B e 
NUIT 162206362;

Décimo. Jakeline Amarchande Carvalho 
solteira, de nacionalidade moçambicana, natural 
de Lichinga, província de Niassa, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 010207707507M e 
NUIT 128678298.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Déc imo  pr ime i ro .  N icko la s  A ldo 
De Carvalho, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana natural de Lichinga província 
de Niassa, portador do Bilhete de Identidade                       
n.º 010205618080D e NUIT 128678867.  E que 
se regerá pelas seguintes cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Identificação da sociedade)

AC Agrícola, Limitada, empresa por quotas 
limitada, dedicada na produção, processamento 
e comercialização de cereais em geral, assim 
como a piscicultura.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Tem a sua sede na rua 1 de Maio, cidade 
de Cuamba, província de Niassa, podendo 
abrir escritórios ou quaisquer outras formas de 
representação em qualquer parte do território 
nacional, e reger-se-á pelo presente Estatutos e 
demais legislação aplicável. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.     

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) O exercício da profissão na área da 
agricultura;

b) Produção, processamento e comer-
cialização de cereais; 

c) Exportação de cereais;
d) Pecuária;
e) Piscicultura e sua devida comercia-

lização. 

Dois) A sociedade pode adquirir participações 
em sociedade com objecto diferente daquele 
que exerce, ou em sociedades reguladas 
por leis especiais, integra agrupamentos 
complementares de empresas.

ARTIGO QUINTO  

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em numerário e já depositado, é de 
1.500.000.000,00MT (um milhão e quinhentos 
mil meticais), representadas pelas seguintes 
quotas:

a) Álvaro Domingos Morreira Carvalho 
45% correspondente a 675.000MT;

b )  A m a r c h a n d e  d a s  H o n o r i a s 
Carlos Muhova Carvalho 10% 
correspondente a 150.000MT;

c)  I lda Carvalho Domingos 5% 
correspondente a 75.000MT;

d) Joaquim Sapires Carvalho 5% 
correspondente a 75.000MT;

e) Alvarinho Calton Carvalho 5% 
correspondente a 75.000MT;

f )  Lionel Godinho Carvalho 5% 
correspondente a 75.000MT;

g) Sílvio Rodrigues Godinho Carvalho 
5% correspondente a 75.000MT;

h) Gabriel Henriques Carvalho 5% 
correspondente a 75.000MT;

i) Deolinda Henriques Carvalho 5% 
correspondente a 75.000MT;

j) Jakeline Amarchande Carvalho 5% 
correspondente a 75.000MT;

k) Nickolas Aldo de Carvalho 5% 
correspondente a 75.000MT.

Dois)  Os sócios poderão exercer actividade 
profissional para além da sociedade.  

Três) Os sócios estão vedados de fazer 
concorrência a sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante decisão dos sócios, 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.  

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio maioritário, competindo 
ao sócio decidir como e em que prazo deverá 
ser feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.  

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de participação social)

A cessão de participação social dos sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade.

ARTIGO  OITAVO

(Exoneração e exclusão de sócio)

 A exoneração e exclusão de sócio será de 
acordo com a Lei n.° 5/2014 de 5 de Fevereiro.

ARTIGO NONO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade é 
exercida pelo sócio maioritário Álvaro 
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Domingos Morreira Carvalho, a que se reserva 
o direito decidir e administrar a empresa sobre 
a empresa.  

Dois) Os sócios, bem como o administrador, 
podem constituir um ou mais procuradores, nos 
termos e para os efeitos da lei. Os mandatos 
podem ser gerais ou especiais e tanto os sócios 
como os administradores poderão revogá-
los a todo o tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.  

Três)  Compete à administração a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente da 
sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura: do sócio maioritário, ou pela do seu 
procurador. 

Dois) Quando exista ou seja especialmente 
nomeado para o efeito.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Direitos especiais dos sócios)

O sócio tem como direito especiais, 
dentre outros as menções gerais e especiais 
estabelecidas no presente contrato de sociedade, 
e na Lei n.° 5/2014 de 5 de Fevereiro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Balanço e prestação de contas)

 Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro, e terminando a 31 de 
Dezembro.  

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

 Dos lucros apurados em cada exercício serão 
reinvestidos para a empresa dos dividendos 
e a percentagem legal estabelecida para 
constituição do fundo de reserva legal.  

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

 Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei comercial vigente na 
República de Moçambique.  

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Morte, interdição ou inabilitação)

 Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após notificação. 

 Dois) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daqueles 
estados.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Casos omissos e resolução de conflitos)

Um) Em tudo o que for omisso, regularão 
as disposições de Código Comercial e demais 
legislação comercial e civil em vigor na 
República de Moçambique, na parte aplicável.

Dois) Todas as controvérsias originadas pelo 
presente contrato, sua execução ou liquidação, 
serão resolvidas por conciliação, mediação e ou 
arbitragem e não sendo possível, recorrer-se-á a 
legislação comercial vigente em Moçambique e 
em última instancia ao tribunal da sede social.

Está conforme.  

Lichinga, 13 de Dezembro de 2021. —                     
O Conservador, Luís Sadique Michessa 
Assicone.

Agriventures – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia quinze de Setembro de dois mil e 
vinte um, foi matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades legais sob NUEL 
101612554, a entidade legal supra, constituída 
por: David Francis Stockil, maior, casado,                                                                                               
NUIT 102666003 ,  de  nac iona l idade 
z i m b a b u e a n a ,  p o r t a d o r  d e  D I R E 
08ZW00014192M, emitido aos 18 de Junho de 
2018, pelo  Serviços  de Migração Inhambane, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
AgriVentures – Sociedade Unipessoal,  
Limitada, tem a sua sede no distrito da Manhiça 
– Palmeira, ao longo da estrada nacional número 

1 (um), podendo abrir, encerrar e alterar o 
enderesso de filias,  escritórios, agências, 
depositos, centros de distribuição ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro, 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Produção e comercialização da cana 
de açucar;

b)  Actividade agroindustr ia l  de 
industrialização de cana de açucar, 
de produção própria e adquirida de 
terceiros;

c) Actividades relacionadas com 
agricultura;

d) Venda de insumos agrícolas;
e) Agricultura e pecuária;
f) Produção e comercialização de 

sementes e mudas;
g) Prestação de serviços de recepção, 

limpeza, secagem e armazenamento 
de cereais de terceiros;

h) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá explorar outros 
ramos que tenham afinidade com objecto 
expresso anterior, bem como participar de outras 
sociedades, no País ou no exterior.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT (cem 
mil meticais) e correspondente a uma única 
quota com o mesmo valor nominal, pertencente 
ao único sócio David Francis Stockil.

Dois) O sócio pode exercer actividades 
profissional para alem da sociedade.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) A sociedade fica autorizada a aumentar 
ou diminuir o seu capital social, independente 
de reforma estatuária.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante a decisão do sócio, com a 
entrada de um ou mais sócios, alterando-se em 
qualquer dos casos o pacto social para o que 
se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Três) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
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será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Cessão de participação social

Um) A cessão de participação social a não 
sócios depende de autorização da sociedade 
concedida por deliberação da assembleia geral 
tomada por unanimidade.

Dois) A cessão total ou parcial de quotas 
a estranhos depende do consentimento da 
sociedade, em primeiro lugar o sócio, não 
cedentes em segundo lugar, que têm direito de 
preferência na aquisição da quota que se deseja 
alienar, pelo valor que lhe corresponder segundo 
o último balanço aprovado, acrescido da parte 
que lhe couber em quaisquer fundos sociais. 

ARTIGO SÉTIMO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelo sócio, que se reserva o direito 
de os dispensar a todo o tempo.

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeados, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolverá nos casos legais 
e, em caso de morte ou interdição  do sócio, a 
sociedade continuará com os restantes herdeiros 
representantes do falecido ou interdito. 

ARTIGO NONO

Disposições transitórias

O gerente fica desde já autorizado a efectuar 
o levantamento da totalidade do capital social, 
em nome da sociedade ora constituída, a fim de 
fazer face às despesas com este contrato, seu 
registo e publicações e ainda com a instalação 
da sede social.

Está conforme.

Inhambane, 15 de Setembro  de 2021.  —                   
A Conservadora, Ilegível.

Archiobras, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta deliberada aos nove dias do mês de 
Novembro de dois mil e vinte e um, pelas nove 
horas e trinta minutos, nesta cidade de Maputo 
e na sede social da Sociedade Archiobras 
Limitada, de direito moçambicano, matriculada 

na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais de Maputo, sob NUEL 101450872, 
com  capital social de quinhentos mil meticais, 
procedeu-se na sociedade em epígrafe com 
alteração do endereço da sede social, e realizou-
se a divisão e cessão de quotas, e na sequência, 
o sócio Wilson Joaquim Chirindza, dividiu a 
sua quota com o valor nominal de quatrocentos 
e setenta e cinco mil meticais, em duas de 
distinto valor, uma no valor de duzentos e 
vinte e cinco mil meticais, e outra no valor 
de duzentos e cinquenta mil meticais, e cedeu 
uma das quotas no valor de duzentos e vinte e 
cinco mil meticais,  representativa de quarenta 
e cinco por cento do capital social da sociedade 
a favor do senhor  Maúro Armando Faduco, de 
igual modo, a sócia Nilzia Márcia Albertina Bila 
dividiu a sua quota, com o valor nominal de 
vinte e cinco mil meticais, em duas de distinto 
valor, uma no valor de quinze mil meticais, e 
outra no valor de dez mil meticais, e cedeu uma 
das quotas com o valor nominal de quinze mil 
meticais, representativa de três por cento do 
capital social da sociedade a favor do senhor 
Maúro Armando Faduco. Foi ainda alterado o 
endereço da sede social sita na Avenida vinte e 
cinco de Setembro, número mil e quinhentos e 
nove, cidade de Maputo, para rua Sulipa Norte, 
número quarenta e dois, primeiro andar, cidade 
de Maputo. 

E por consequência desta divisão e cessão 
de quotas, e alteração do endereço da sede 
social, alteram-se os artigos segundo e  quinto 
dos estatutos que  passam a ter a seguinte nova 
redacção:

..............................................................

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade é de âmbito nacional, tem 
sede na rua Sulipa Norte, número quarenta 
e dois, primeiro andar, cidade de Maputo, 
República de Moçambique, podendo abrir 
delegações noutros pontos do país. 

.............................................................

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

U m )  O  c a p i t a l  s o c i a l  é  d e  
500.000,00MT (quintos mil meticais), 
integralmente realizado em dinheiro e 
demais valores do activo social, dividido e 
representado por 3 (três) quotas desiguais: 

a) Uma quota no valor nominal 
de  250.000,00MT (duzentos 
e cinquenta mil meticais) 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, detida 
por Wilson Joaquim Chirindza;

b) Uma quota no valor nominal 
de 240.000,00MT (duzentos 
e quarenta mil  meticais) 
correspondente a quarenta e 
oito por cento do capital social, 
detida por Maúro Armando 
Faduco;

c) Uma  quota no valor nominal de 
10.000,00MT (dez mil meticais) 
correspondente a dois por cento 
do capital social, detida por 
Nilzia Márcia Albertina Bila.

Que, em tudo não alterado por esta mesma 
escritura pública continuam a vigorar as 
disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, 14 de Dezembro de 2021. —                      
O Técnico, Ilegível. 

Auto Remave – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 25 de Novembro de 2021, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101657116, uma entidade 
denominada Auto Remave – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial- 
entre:

Rogério Agostinho Ma tanque, solteiro, natural 
da cidade de Xai-Xai, residente na Matola, 
bairro do São Damaso, província de Maputo, 
quarteirão 2, casa n.º 46, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 100102653758M, emitido 
na cidade de Matola, aos 29 de Junho de 
2021, válido 28 de Junho de 2023.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem uma sociedade unipessoal, 
responsabilidade limitada quem se regera outras 
legações ou filiais.

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Auto 
Remave – Sociedade Unipessoal, Limitada, e 
tem a sua sede na cidade da Matola, no bairro 
do Fomento, quarteirão 2, podendo abrir outras 
delegações ou filiais.

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração será por tempo indeterminada 
contando-se o seu início a partir da data 
constituição.  

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto e prestação 
de serviços:

a)  Reparação  e  manutenção de 
automóveis;



12 DE JANEIRO DE 2022                                                                                               173

b) Motociclos, pintura e limpeza dos 
mesmos.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades c 
constituir ou já constituídas ainda que tenha 
um objecto social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, é de 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente ao sócio único.

ARTIGO QUINTO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio,  os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preconceituado nos termos da lei.

ARTIGO SEXTO

Contas e emprestimos

O sócio poderá de vez em quando emprestar 
a avançar montantes de dinheiro a sociedade, 
esses montantes serão creditados na conta de 
empréstimo do sócio, a dita conta não será 
acrescida de juros excepto até o ponto que 
a conta de empréstimo do sócio exercer em 
proporção, respectivamente a sua posse de 
quotas na sociedade, nessa eventualidade, o 
montante pelo qual a conta de empréstimo 
exceda, em proporção as outras contas de 
empréstimo, será acrescida de juro a taxa de 
dois e meio por cento por ano.

ARTIGO SÉTIMO

Primeiro 

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo entre o 
sócio e a empresa quando assim o entenderem.

ARTIGO OITAVO 

 Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Matola, 11 de Janeiro de 2022. — O Técnico, 
Ilegível. 

BSide - Serviços Comércio                  
e Participações –  Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de seis de Janeiro de dois mil e vinte 
e um, exarada a folhas um a três, do contrato 

do Registo de Entidades Legais da Matola, 
com o NUEL 101664104, foi constituída 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada que se regerá pela 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) BSide  -  Serv iços ,  Comérc io 
e Participações – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, adiante designada por sociedade, 
é uma sociedade comercial unipessoal, de 
responsabilidade limitada, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida  Governador Raimundo Bila, número 
quatrocentos e trinta e seis, na cidade da Matola, 
província de Maputo.

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
gerência a sociedade poderá abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de representação 
social no país e no estrangeiro, bem como 
transferir a sede para qualquer outro local do 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) Consultoria de gestão;
b) Desenvolvimento de projectos de 

desenvolvimento sustentável;
c) Comércio internacional;
d) Comércio geral a grosso e a retalho;
e) Formação de cariz profissional;
f) Representação de marcas e empresas.

ARTIGO QUARTO

(Participação noutros empreendimentos)

Mediante a deliberação do respectivo 
sócio, poderá a sociedade participar, directa ou 
indirectamente, em projectos que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamento de empresas ou outras formas de 
associações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais e 
corresponde a uma quota de igual valor nominal, 

pertencente ao sócio Benjamim Bernardino 
Bene.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas o sócio poderá conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados.

ARTIGO SÉTIMO

Goza do direito de preferência, na aquisição 
da quota a ser cedida, a sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
da sócia nos seguintes casos:

a) Por acordo com o seu titular;

b)  Por  fa lec imento ,  in terd ição , 
inabilitação ou insolvência do 
seu titular, sendo pessoa singular, 
ou por dissolução ou falência do 
titular, sendo pessoa colectiva;

c) Se, em caso de partilha judicial ou extra 
judicial da quota, a mesma não for 
adjudicada à respectiva sócia;

d) Se a quota for objecto de penhora ou 
arresto, ou se a sócia de qualquer 
outra forma deixar de poder dispor 
livremente da quota.

Dois) O preço da amortização será apurado 
com base no último balanço aprovado, acrescido 
da parte proporcional das reservas que não 
se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional da diminuição 
ou aumento do valor contabilístico posterior  
ao referido balanço. O preço assim aprovado, 
será pago nos termos e condições aprovadas em 
assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A gerência será confiada ao senhor 
Benjamim Bernardino Bene, que desde já fica 
nomeado gerente, com poderes de assinatura nos 
Bancos e outras instituições públicas, privadas 
e organizações não governamentais.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do sócio, de um gerente ou de um 
procurador especialmente constituído pela 
gerência, nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Três) As decisões sobre as matérias que por 
lei são da competência deliberativa dos sócios 
são tomadas pessoalmente pelo sócio único e 
lançadas num livro destinado a esse fim, sendo 
por ele assinadas.

Quatro) A administração poderá nomear 
procuradores da sociedade para a prática 
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de certos actos ou categoria de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato.

ARTIGO DÉCIMO

(Órgão de fiscalização)

A fiscalização dos negócios sociais é feita 
por um fiscal único, que seja uma sociedade de 
auditora de contas, conforme o que for decidido 
pelo sócio único. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Auditorias externas)

A administração poderá contratar uma 
sociedade externa de auditoria para auditar e 
verificar das contas da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e as contas anuais encerrar-

se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, e carecem da aprovação da 
assembleia geral, a qual deverá reunir-se para 
o efeito até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Aplicação de resultados)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo da reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos legais ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei e pelos presentes 
estatutos.

Dois) No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação, e os liquidatários, 
nomeados pela assembleia geral, terão os mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Omissões)

Em todo o omisso, regularão as disposições 
do Código Comercial, da lei das sociedades e 
a restante legislação aplicável e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Matola, 6 de Janeiro de 2022. — A Conser-
vadora, Ilegível. 

Birds Consultoria                           
& Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de quatro de Janeiro de dois mil e vinte 
e dois, lavrada de folhas 17 a 19 do livro de notas 
para escrituras diverso número 1.120-B, do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Sara Mateus Cossa, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior, em exercício no 
referido Cartório, foi constituída uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
passará a reger-se pelas disposições constantes 
nas cláusulas seguintes:

ARTIGO UM

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Birds 
Consultoria & Serviços, Limitada, tem a 
sua sede na Avenida Ahmed Sekou Touré 
número três mil e duzentos e dezoito, rés-do-
chão, cidade de Maputo. Por deliberação da 
assembleia geral, a sede poderá ser transferida 
para qualquer outro local do país, podendo abrir 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro onde a sua assembleia delibere.

ARTIGO DOIS

(Duração)

A sociedade é constituida por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO TRÊS

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: Prestação 
de serviços de recursos humanos e contabilidade.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral desde que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá, 
ainda, exercer quaisquer outras actividades 
distintas do objecto social.

Três) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá associar-se com terceiras 
entidades, sob quaisquer formas permitidas por 
lei, assim como particular em outras sociedades 
existentes ou a constituir, bem como exercer 
cargos sociais que decorram dessas mesmas 
associações ou participações.

ARTIGO QUATRO

(Capital social)

O capital social é de trinta mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal de 
quinze mil meticais, correspondente 
a cinquenta porcento do capital 
social, pertencente ao sócio Luís 
Baptista;

b) Uma quota com o valor nominal de 
quinze mil meticais, correspondente 
a cinquenta porcento do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Fernando Abel Guacha.

ARTIGO CINCO

(Administração, representação e sua obri-
gação)

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, com dispensa a caução será 
exercida pelos sócios Luís Baptista e Fernando 
Abel Guacha.

Dois) Os sócios administradores poderão 
delegar todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde que outorguem a 
respectiva procuração, fixando os limites dos 
poderes e competência.

Três) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contractos é bastante 
a assinatura dos sócios administradores, 
salvo os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por qualquer 
empregado da sociedade, para tal autorizado.

ARTIGO SEIS

(Exercício social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral.

ARTIGO SETE

(Aplicação dos resultados)

Os lucros apurados em cada exercício, 
depois de deduzida a percentagem estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
serão aplicados de acordo com a deliberação 
tomada na assembleia geral que aprovar as 
contas da sociedade.

ARTIGO OITO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois)	 A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO NOVE

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição dos 
sócios, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interdito, 
os quais nomearão entre si um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto fica omisso, regularão 
as disposições do Código Comercial, aprovado 
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pelo Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, 7 de Janeiro de 2022. — A Notária, 
Ilegível. 

CDI Society, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 30 de Dezembro de 2021, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101675025, uma entidade 
denominada CDI Society, Limitada.

Metafil, Lda com sede na N4, n.º 404, Município 
da Matola,  província de Maputo, registado 
na Conservatória de Registo de Entidades 
Legais com o n.º 190, NUIT 400108374, 
neste acto  representado pelo senhor José 
Domingos Mucavele,  na qualidade de 
administrador delegado, com poderes 
suficientes para o acto;

Healthcare Soluções, Lda, abreviadamente 
designado por (HCS), com sede na 
Avenida Tomas Nduda, n.º 390, rés-do-
chão, cidade de Maputo/Moçambique, 
registado na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais com NUEL 100534762,                                                                   
NUIT 400553610, neste acto representado 
pelo senhor Hélder Mavuvane Bulo, na 
qualidade de Director Geral, com poderes 
suficientes para o acto; 

CHS Service, Lda, com sede na cidade de 
Maputo, Avenida Mártires da Moeda, 
n.º 235, registado na Conservatória de 
Registo de Entidades Legais com NUEL 
101551857, NUIT 401280324, neste acto  
representado pelo senhor Alexis Yorkis 
Trinacdo Frutos, de nacionalidade Cubana, 
portador do Passaporte n.º K420028 e DIRE 
n.º AB3305213 na qualidade de director-
geral, com poderes suficientes para o acto.

Constituem uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada CDI 
Society, Limitada  que se regerá nos termos do 
seguinte estatuto e legislação aplicável: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação CDI 
Society, Limitada.

Dois) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade terá a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida 24 de Julho, n. º 8883, 
bairro do Alto-Maé. 

Dois) A administração, querendo, poderá 
abrir delegações, filiais, sucursais ou quaisquer 
outras formas de representação em território 
nacional ou estrangeiro, como também, mudar 
a sede social, para qualquer outro local, dentro 
ou fora da mesma província, devendo notificar 
os sócios por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) O seu objecto social, será contribuir 
para o melhoramento do sistema de saúde em 
Moçambique através da prestação de serviços 
médicos de diagnóstico à população em 3 
vertentes, nomeadamente:

a) Laboratório, concretamente aos 
serviços de laboratório clínico, 
microbiológico, genética, anatomia 
patológica e biologia molecular;

b) Imagens, concretamente aos serviços 
de Raio x, Mamografia, Tomografia, 
Ressonância Magnética Nuclear, 
Vídeo endoscopia e Ultra-som e

c) Análises do Trabalhador, concretamente 
aos serviços de audiometria, 
espirometria, verificação da visão 
e análises laboratoriais; bem como, 
outros serviços conexos ao objecto 
social.

Dois) A sociedade poderá, com vista 
à prossecução do seu objecto, mediante 
deliberação da assembleia geral, associar-se 
com outras empresas, quer participando no seu 
capital, quer em regime de participação não 
societária de interesses, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei. 

Três) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo (comércio ou indústria), 
que os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito é 
de 25.000.000,00MT (vinte e cinco milhões de 
meticais), correspondente a soma de três quotas, 
assim distribuídas:

a) Metafil, Lda com a quota nominal no 
valor de 13.250.000,00MT (treze 
milhões, duzentos e cinquenta mil 
meticais), correspondente a 53%;

b) Healthcare Soluções, Lda com a 
quota  nominal  no valor  de 
10.000.000,00MT (dez milhões de 
meticais), correspondente a 40%;

c) CHS Service, Lda com a quota nominal 
no valor de 1.750.000,00MT (um 
milhão, setecentos e cinquenta mil 
meticais), correspondente a 7%.  

ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante deliberação da assembleia 
geral, alterando-se em qualquer dos casos o 
presente pacto social, para o que se observem 
as formalidades estabelecidas por lei.

Dois) A deliberação que determine a redução 
do capital social deve explicar a finalidade 
desta e bem assim a respectiva modalidade, 
mencionando se é reduzido o valor nominal ou 
se há extinção de participações e, neste caso, 
quais as partes atingidas pela redução.

Três) As deliberações que aprovem tanto o 
aumento como a redução do capital social devem 
ser devidamente registadas na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais e publicadas 
no Boletim da República, para a respectiva 
efectivação. 

ARTIGO SEXTO

(Divisão, cessão de quotas e formas de 
obrigar)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade ou dos 
sócios, sendo livre. 

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si. 

Quatro) A sociedade obriga-se em todos 
os seus actos e contratos pelas assinaturas 
conjuntas dos sócios ou por acto de um Director 
Executivo, que o Conselho de Direcção 
querendo, poderá nomear; bem como, a 
sociedade poderá nomear mandatários ou 
procuradores da mesma para prática de actos 
ou categoria de actos, atribuíndo tais poderes 
através de procuração. 

ARTIGO SÉTIMO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A  assembleia geral é convocada pelo 
seu presidente ou por quem o substitua, por 
sua iniciativa ou por solicitação de pelo menos 
dois sócios, com antecedência mínima de 15 
dias; sendo porém admitida qualquer forma de 
convocação, inclusive a verbal, desde que sejam 
dispensadas essas formalidades por anuência 
dos sócios. 

Três) As pessoas que integram os restantes 
orgãos sociais, apenas deverão comparecer 
às reuniões da assembleia geral, quando 
convocadas pelo presidente da mesa.
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ARTIGO OITAVO

(Competências)

Além das matérias que lhe são especialmente 
atribuídas por lei, dependem de deliberação da 
assembleia geral os seguintes actos:

a) Eleição e destituição do conselho de 
direcção e do órgão de fiscalização;

b) Aquisição e oneração de quotas;
c) Chamada e restituição de prestações 

suplementares de capital, bem como 
de suprimentos;

d) Alteração dos estatutos da sociedade;
e) Decisão sobre distribuição de lucros e
f) As que não estejam, por disposição 

legal ou estatutária.

ARTIGO NONO

(Quórum e deliberação)

Um) Todas as deliberações da assembleia 
geral são tomadas exclusivamente por maioria 
simples. 

Dois) Salvo o disposto no número anterior, 
exceptuam-se os casos em que a lei exija maioria 
qualificada.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração da sociedade)

Um) A administração será exercida por um 
conselho de direcção que será constituído pelos 
sócios acima mencionados, podendo ser eleitas 
pessoas estranhas à sociedade, sendo dispensada 
a prestação de qualquer caução para o exercício 
do cargo.   

Dois) As reuniões do conselho de direcção 
são ordinárias e extraordinárias, as reuniões 
ordinárias serão trimestrais e as extraórdinarias 
realizam-se sempre que for necessário para os 
interesses da sociedade, nos dois casos sendo 
convocado pelo respectivo presidente ou quem 
o substitua; bem como, por solicitação de pelo 
menos dois directores.

Três) O conselho de direcção poderá 
nomear um director executivo e deverá fixar 
expressamente o âmbito dos poderes a serem 
conferidos pelo mesmo.

Quatro) Ao cargo de director executivo, 
poderão ser nomeadas pessoas estranhas à 
sociedade e ficará ao cargo do conselho de 
direcção a fixação do tempo do seu exercício, 
consoante o interesse da sociedade. 

Cinco) Os membros do conselho de direcção 
poderão ou não receber uma remuneração, 
conforme for deliberado pela assembleia geral 
a qual cabe também a fixação da remuneração 
aplicável.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Fiscalização da sociedade)

Um) A fiscalização das actividades da 
sociedade será exercida pelos sócios, nos 
termos da lei.

Dois) A assembleia geral, poderá deliberar 
anualmente sobre qual auditor independente 
exercerá a auditoria anual do balanço e contas do 
exercício e que deverá apresentar o correspondente 
relatório e parecer, ao conselho de direcção e à 
assembleia geral.

Três) Compete à assembleia geral aprovar o 
relatório anual e o parecer do auditor independente. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e conta do resultado, fecham 

a trinta e um de Dezembro, de cada ano e carece 
de aprovação da assembleia geral, a realizar-se até 
ao dia trinta e um de Março, de cada ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal, enquanto se não encontrar realizada 
nos termos da lei, ou, sempre que for necessário 
reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será aplicada 
nos termos que forem aprovados pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados pela Legislação Comercial vigente.

Dois) A dissolução deve ser registada na 
Conservatória competente e publicada no Boletim 
da República.

Três) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquida-ção, gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Quatro) Dissolvendo se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Recurso jurídico)

Um) Surgindo divergências entre a sociedade 
e um ou mais sócios, bem como entre os sócios, 
não pode se recorrer a instância judicial sem que 
previamente o assunto tenha sido submetido à 
apreciação da assembleia geral. 

Dois) Igual procedimento será adoptado antes 
de qualquer sócio requerer a liquidação judicial 
ou insolvência. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Legislação aplicável)

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislações aplicáveis no Estado Moçambicano.

Maputo, 11 de Janeiro de 2022. — O Téc-
nico, Ilegível. 

Chamissava Ferragem – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 23 de Dezembro de 2021, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101672980, uma entidade 
denominada Chamissava Ferragem – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Samuel Filimone Cossa Júnior, natural de 
Xai-Xai, portador do Bilhete de Identidade                         
n.º 110600238890Q, emitido aos 13 
de Janeiro de 2020, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Pemba, residente na 
cidade de Maputo, bairro de Marracuene, 
n.˚ 36. 

Que pelo presente instrumento, constitui 
uma sociedade unipessoal numa só quota de 
responsabilidade limitada, que reger- se- á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de  
Chamissava Ferragem – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade comercial de 
responsabilidade limitada, e tem sua sede na 
Província de Maputo, bairro Chamissava, 
distrito Municipal KaTembe, quarteirão 2.

Dois) Sempre que julgar conveniente poderá 
criar e manter sucursais, agências, delegações 
filiais ou qualquer outra forma de representação 
social bem como escritórios e estabelecimentos 
indispensáveis em todo território nacional ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto as seguintes 
actividades: 

a) Venda de material de construção;
b) Venda e fornecimento de material 

eléctrico;
c) Serviços de estaleiros;
d) Construção de centrais térmicas; 
e) Fornecimento de materiais de 

construção.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração) 

 A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais), correspondente a 
100% de uma única quota.
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Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido uma ou mais vezes, mediante 
deliberação e nas condições a fixar em 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Órgãos sociais)

A direcção da sociedade e a sua representação 
em juízo ou fora dele pertence ao sócio Samuel 
Filimone Cossa Júnior, que desde já mencionado 
administrador gerente, dispensado de caução, 
com poderes executivos para assegurar a gestão 
corrente da sociedade bem assim representar 
activa e passivamente, movimentar contas 
bancárias tituladas pela sociedade, a crédito e 
a débito, bem como, de representar a sociedade 
em todos actos litigados à sociedade junto 
a qualquer instituição financeira, pública e 
privada.

ARTIGO SEXTO

(Disposições gerais)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados de 

cada exercício serão encerrados com referência 
a trinta e um de Dezembro.

Três) Ouvida a gerência, cabe à assembleia 
geral, decidir sobre a aplicação dos lucros 
líquidos apurados deduzidos de impostos das 
previsões legalmente estipulados.

ARTIGO SÉTIMO  

(Casos omissos)

Os casos omissos deste contrato reger-se-
ão pela legislação em vigor na República de 
Moçambique, e pelo Código Comercial vigente 
em Moçambique.

Maputo, 11 de Janeiro de 2022. — O Téc-
nico, Ilegível. 

Elephant Group - Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Junho de 2021, foi matriculada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101549704, uma entidade 
denominada Elephant Group - Prestação de 
Serviços, Limitada, que se rege pelas cláusulas 
constantes nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede

A sociedade adapta a denominação de 
Elephant Group - Prestação de Serviços, 
Limitada, e tem a sua sede no bairro do Jardim, 
Rua n.º 64, rés-do-chão, no distrito municipal 
Ka Mubukwane.

ARTIGO SEGUNDO 

Objecto

A sociedade tem por objecto principal 
prestação de serviços nas áreas, fumigação, 
limpeza, jardinagem, derivação, eletricidade, 
instalação, manutenção de máquinas e 
equipamentos de frio,  intermediação, 
tecnologia, procurement, marketing, logística, 
formação, consultoria de desenvolvimento 
local e institucional, tecnologia de informação, 
higiene e segurança no trabalho, gestão de 
recursos humanos, contabilidade, turismo, 
micro – finança, consultoria fiscal, construção 
civil, engenharia e imobiliária, agro – pecuária, 
representação de marcas e indústria impressão, 
serralharia, montagem e manutenção de 
máquinas e equipamentos elétricos e indústrias 
e outros afins, comércio geral a grosso e 
a retalho com importação & exportação 
de material de embalagem equipamento 
elétrico, eletrodoméstico, material de escritório, 
material de construção, livros, eletrodomésticos, 
maquinas equipamento de escritório, hospital, 
consumíveis de escritório, roupas, mobiliário, 
material gráfico, consumíveis de escritório e 
de limpeza. Prestação de serviços na área de 
procurement, informática, logística, transporte, 
rent a car, catering, revisão linguística, tradução 
de línguas, outros afins. 

ARTIGO TERCEIRO 

Capital social

O capital social integralmente subscrito em 
dinheiro é de 150.000,00 MT (cento e cinquenta 
mil meticais) dividido por duas quotas iguais, 
uma quota no valor nominal de 75.000,00MT 
(setenta e cinco mil meticais), correspondente 
a 50% (cinquenta por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio Marvin Rafael Lucas 
Domingos, solteiro maior, natural de Maputo, 
residente no bairro Polana Cimento, Avenida 
Julius Nyerere, n.º 626, 4.º andar, distrito 
Municipal Numero Ka Mpfumo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100637131M, 
emitido aos 9 de Abril de 2021, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, e outra no 
valor nominal de 75.000,00 MT (setenta e 
cinco mil meticais), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital pertencente 
ao sócio Jamal Lino Bramogy André, solteiro 
maior, natural de Maputo, residente no, Bairro 
Polana Cimento, Avenida Armando Tivane, n.º 
645, 9.º andar no distrito municipal Ka Mpfumo, 
portador do Bilhete de Bilhete de Identidade 
n.º 110100715163F, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo. 

ARTIGO QUARTO 

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 

e passivamente, será exercido pelos dois sócios 
o senhor Marvin Rafael Lucas Domingos e 
o senhor Jamal Lino Bramogy André que 
ficam nomeados administrador, bastando a sua 
assinatura para obrigar a sociedade. 

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO  QUINTO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 3 de Junho de 2021. — O Técnico, 
Ilegível.

Escola de Formação 
Profissional de Línguas, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Janeiro de 2022, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101675947, uma entidade 
denominada Escola de Formação Profissional 
de Línguas, Limitada.

Entre:

Primeiro. Adriano Angelina Mutemba, 
solteiro, maior, natural da Xai-Xai, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 090100644696S, 
emitido a 1 de Novembro de 2019, pelo Arquivo 
de Identificação de Xai-Xai e residente na vila 
da Macia-Gaza;

Segundo. Cornélio Paulino Balane, solteiro, 
maior, natural da Chissano-Gaza, portador do  
Bilhete de Identidade n.º 110200092602B, 
emitido aos 11 de Março de 2020, pelo Arquivo 
de Identificação de Maputo e residente na rua 
de Imprensa n.º 288, cidade de Maputo, bairro 
Central.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
por quotas limitadas que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Escola de Formação Profissional de Línguas 
e, abreviadamente designada de EFPL& LDA, 
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uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e duração)

Um) A sociedade tem como sede, na Vila da 
Macia, no bairro 4, província de Gaza, distrito 
do Bilene.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do competente contrato 
de sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto: 
Desenvolvimento de actividades de formação 
profissional nas seguintes áreas:

a) Línguas nacionais e estrangeiras;
b) Saúde primária,  secundário e 

tercenário;
c) Agropecuária;
d) Construção civil;
e) Frio e refrigeração;
f) Carpintaria e marcenaria;
g) Culinária e catering;
h) Informática;
i) Canalização e electricidade;
j) Obras de construção civil;
k) Mecânica geral e auto;

l) Gestão, contabilidade e secretariado.

Dois) Serviços de consultoria na área de 
educação geral e técnico profissional.

Três) Serviços de tradução oficial, guia e 
Interpretação de línguas.

Quatro) Outras actividades que a sociedade 
vier a deliberar.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas 
iguais e distribuídas da seguinte forma:

a) Adriano Angelina Mutemba com uma 
quota no valor de cem mil meticais, 
correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social.

b) Cornélio Paulino Balane, com uma 
quota no valor cem mil meticais, 
correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) São da competência da assembleia geral 
todos os poderes que lhe são conferidos por lei, 
bem como pelos presentes estatutos.

Dois) A convocação das assembleias 
gerais, compete a qualquer dos sócios e deve 
ser feita por meio de carta, expedida com uma 
antecedência de quinze dias, salvo nos casos em 
que seja legalmente exigidas quaisquer outras 
formalidades ou estabeleçam prazo maior.

Três) O conselho de administração da 
sociedade é obrigada a convocar a assembleia 
geral sempre que a reunião seja requerida com 
a indicação do objecto, por qualquer dos sócios.

ARTIGO SEXTO

(Deliberações da assembleia geral)

Dependem de deliberação dos sócios, para 
além de outras que a lei ou os presentes estatutos 
estabeleçam, as seguintes deliberações:

a) A exclusão de sócios e amortização 
das respetivas quotas;

b) Aquisição, alienação ou oneração de 
quotas e obrigações próprias;

c) O consentimento para oneração ou 
alienação de quotas a terceiros, 
bem como o exercício do direito 
de preferência na transmissão de 
quotas à terceira;

d) A nomeação, remuneração e destituição 
dos membros do conselho de 
administração;

e) A designação e destituição dos 
membros do conselho fiscal;

f) A alteração dos estatutos da sociedade;
g) O aumento do capital social;
h) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade.

SECÇÃO II

Da administração, gerência e obrigação                         
da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

 (Composição do conselho de administra-
ção)

 Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um conselho de 
administração, composto pelo número mínimo 
de dois membros, sem qualquer limite máximo, 
nomeados em assembleia geral.

Dois) O conselho de administração será 
presidido por um dos sócios, num mandato de 
dois anos. 

Três) A presidência do conselho de 
administração será de forma rotativa entre os 
sócios, sempre em mandatos de dois anos.

Quatro) A sociedade nomeia o sócio Cornélio 
Paulino Balane, ao cargo de primeiro presidente 
do conselho de administração da sociedade, 
para o primeiro mandato da Sociedade, após o 
qual observar-se-á a rotatividade estabelecida 
no número precedente.

ARTIGO OITAVO

 (Competências do Conselho de Adminis-
tração)

Compete ao conselho de administração 
representar a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, assim como praticar 
todos os demais actos tendentes à realização 
do objecto social, em especial:

a) Cumprir e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer ações em 
que a sociedade seja parte;

c) Representar a sociedade perante 
quaisquer entidades, dentro das 
atribuições que lhe sejam conferidas 
por lei ou pelos presentes estatutos;

d) Subscrever ou adquirir participações 
noutras sociedades, bem como 
proceder a sua alienação ou 
oneração.

ARTIGO NONO

 (Reuniões do conselho de administração)

Um) O conselho de administração reunir-
se-á ordinariamente uma vez por mês ou 
extraordinariamente sempre que necessário 
convocado por qualquer um dos seus 
administradores.

Dois) Para que o conselho de administração 
possa reunir e deliberar validamente será 
necessário que se encontrem presentes ou 
devidamente representados pelo menos 
cinquenta por cento dos seus membros.

Três) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas por maioria 
de votos dos administradores presentes ou 
devidamente representados.

ARTIGO DÉCIMO

 (Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada por uma das 
seguintes formas:

a) Por pelo menos duas assinaturas 
obrigatórias dos administradores, 
para todas as transações, junto das 
instituições, financeiras/bancárias e 
de justiça, nomeados em assembleia 
geral e registado em acta.

b) Nos actos de mero expediente a 
sociedade ficará obrigada pela 
simples assinatura de um dos 
administradores, do director-
geral ou de qualquer trabalhador 
devidamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aplicação dos resultados)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação:
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a) Vinte por cento dos lucros serão afectos 
à constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal.

b) O Remanescente terá a aplicação que 
resultar da deliberação tomada em 
assembleia geral, ou ser distribuído 
pelos sócios na proporção das suas 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas a não sócios bem 
como a sua divisão depende, do prévio e 
expresso consentimento da assembleia geral e 
só produzirá efeitos desde a data de outorga da 
respectiva escritura e da notificação que deverá 
ser feita por carta registada.

Dois) A sociedade, goza sempre, de direito 
de preferência no caso de cessão de quotas. Se 
esta não quiser exercer caberá aos sócios não 
cedentes o exercício deste direito na proporção 
das quotas que já possuam.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos por lei ou por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução da sociedade designará 
os liquidatários e determinará a forma de 
liquidação, assumindo os administradores a 
qualidade de liquidatários, expecto se doutro 
modo for deliberado em assembleia geral.

Maputo, 11 de Janeiro de 2022. —                                 
O Técnico, Ilegível.

Marula Bottle Store, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Janeiro de 2022, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101678709, uma entidade 
denominada Marula Bottle Store, Limitada.

É constituido o presente contrato de 
sociedade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial.

Jayarumar Parekattu Moolayil, divorciado, 
de nacionalidade indiana, natural de Ind 
Kizhuthani, nascido aos 16 de Fevereiro 
de 1963, filho de Eadathoot Indukaladhara 

Menon e de Leela Indukaladhara, residente 
na EN 4, casa n.º, cidade de Matola, portador 
do DIRE  n.º 11IN00018749I, emitido aos 14 
de Maio de 2022 e válido até aos 13 de Maio 
de 2022, na República de Mocambique;

Devang Bhadardas Chudasama, casado, de 
nacionalidade indiana, nascida aos 18 de 
Outubro de 1957, natural de Ind Junagadh. 
filho de Chudasama Bhudardas Ravvjibhai 
e de Chudasama Ramagauri Bhudardas, 
residente na cidade de Maputo, Avenida 
Eduardo Mondlane, n.º 1140, bairro Polana 
B,  portadora do DIRE n.º 05IN00031459F, 
emitido aos 30 de Setembro de 2021 e válido 
até aos 29 de Setembro de 2026, na Repúbica 
de Mocambique.
Constituem uma sociedade por quotas 

limitada pelo presente escrito particular que se 
regerá pelos artigos seguintes. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

 É constituído e será regido pelo Código 
Comercial e demais legislação aplicável e 
por estes estatutos, uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Marula Bottle Store, Limitada, por 
tempo indeterminado. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

 A sociedade tem a sua sede na Machava 
Bunhiça, quarteirão 12, casa n.º 30, província 
de Maputo, a sociedade poderá mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral, ser transferida para qualquer outro 
local do território moçambicano, bem como, 
serem abertas delegações, filiais, sucursais ou 
quaisquer outras formas de representação social, 
em território nacional ou estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto actividades 
na área:

a) Comércio por grosso e a retalho de 
todo tipo de bebidas;

b) Comércio a grosso e a retalho de 
cigarros;

c) Comércio geral  de productos 
alimentares, higiénicos, congelados, 
bebidas;

d) Comércio a retalho e a grosso de 
artigos em geral;

e) Comercio em geral com importação e 
exportação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito em dinheiro, é de vinte mil meticais  

(20.000,00MT), correspondente a soma de duas 
quotas distribuídas do seguinte modo:

a) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais (10.000,00MT),   
que corresponde a cinquenta por 
cento (50%), do capital social, 
pertencente ao sócio Jayarumar 
Parekattu Moolayil;

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais  (10.000,00MT), 
que corresponde a cinquenta por 
cento (50%), do capital social, 
pertencente ao sócio Devang 
Bhadardas Chudasama. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral e 
desde que respeitados os requisitos prescritos 
pela legislação comercial em vigor.

Três) Os sócios tem o direito de preferência 
no aumento do capital social, na proporção da 
sua percentagem do capital social. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e aquisição de quotas)

Um) A cessão, total ou parcial, de quotas 
a terceiros depende do consentimento da 
sociedade reunida em assembleia geral. 

Dois) Os sócios fundadores gozam de direito 
de preferência na aquisição de quotas, na 
proporção da sua percentagem do capital social.

Três) No caso de a sociedade ou os sócios 
não chegarem a acordo sobre o preço da quota a 
ceder ou a adquirir, o mesmo será  determinado 
em função da avaliação externa com base na 
análise contabilísta do último exercício e será 
vinculativo para as partes.  

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência)

Um) A adminstração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
sócios o senhor Jayarumar Parekattu Moolayil 
e o senhor Devang Bhadardas Chudasama, que 
ficam nomeados administradores com dispensa 
de caução.

Dois) O sócio gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários da sociedade, conferindo 
lhes quando for o caso, os necessários poderes 
de representação.

Três) A sociedade obriga se pela assinatura 
dos dois sócios especialmente constituído nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato. 
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Quatro) Para obrigar a sociedade em vales 
letras e fianças, será necessária a assinatura 
dos sócios.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir 
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessários desde que as circunstâncias assim 
o permitam.

ARTIGO NONO

(Lucros, perdas, distribuição de resultados 
e dissolução da sociedade)

Um) Dos lucros líquidos apurados é 
deduzido 20%  destinada  a reserva e os restantes 
distribuidos pelos sócios na proporção da sua 
percentagem ou dando outro destino que convier 
a sociedade apôs a deliberação comum.

Dois) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelo 
decreto Lei n.º 2/2005 de Dezembro e em 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique. 

Maputo, 11 de Janeiro de 2022. —                                  
O Técnico, Ilegível.

Med Formações                             
& Consultorias – Sociedade 

Unipessoal, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que, 

a 11 de Dezembro de 2021, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101517152, uma entidade 
denominada Med Formações & Consultorias – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, por:

Marva Fabião Maússe, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Manjacaze, portadora 
de Bilhete de Identidade n.º 110102333120I, 
emitido a 26 de Junho de 2019, residente em 
Maputo província, Boane, Belo Horizonte, 
casa n.º 118. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) A Med Formações & Consultorias 
– Sociedade Unipessoal, Limitada é uma 
sociedade comercial por quota unipessoal 
de responsabilidade limitada, dotada de 
pe r sona l idade  ju r íd ica  e  au tonomia 
administrativa e financeira, que se regerá pelo 
estabelecido no presente contrato.

Dois) A sociedade é estabelecida por tempo 
indeterminado, contando a partir da data 
celebração do presente contrato.

Três) A sociedade terá a sua sede em Maputo 
província, Boane, Belo Horizonte, casa n.º 118. 

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades: 

a) Montagem, manutenção e reparação 
de componentes hidráulicos, 
pneumáticos de engenharia e 
automecânicos; 

b) Venda de componentes hidráulicos 
pneumáticos de engenharia e 
automecânicos; 

c) Prestação de serviços e consultoria 
industriais e automecânicos;

d)  Impor tação  e  expor tação  de 
c o m p o n e n t e s  h i d r á u l i c o s , 
pneumáticos de engenharia e 
automecânicos.

ARTIGO TERCEIRO

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro, é de cem mil meticais (100.000,00MT), 
correspondente a uma quota da única sócia 
Marva Fabião Maússe e equivalente a 100% 
do capital social.

ARTIGO QUARTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada pela 
sócia única Marva Fabião Maússe.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura da sócia única ou ainda por procurador 
especialmente designado para o efeito. 

Três) A sociedade pode ainda fazer-se 
representar por um procurador especialmente 
designado pela sócia única, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

Maputo, 11 de Janeiro de 2022. —                                 
O Técnico, Ilegível.

Moçambique Dugongo 
Mineração, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, 
que, por documento particular, de vinte e 

oito de Dezembro de dois mil e vinte um, 
foi constituída, uma sociedade anónima 
denominada Moçambique Dugongo Mineração, 
S.A, devidamente registada na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais de Maputo, sob o 
NUEL 101673812, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

Um) A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima de responsabilidade limitada.

Dois) A denominação da sociedade será 
Moçambique Dugongo Mineração, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sede da sociedade é no bairro 
Triângulo, quarteirão 5, talhão n.º 6, cidade 
de Nacala Porto, província de Nampula, 
Moçambique.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
sociedade seja transferida para qualquer outro 
local em Moçambique. 

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração, poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou outras formas de 
representação social.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem, por objecto social, o 
exercício das seguintes actividades:

a) Concepção, desenvolvimento e 
f inanciamento de indústr ias 
mineiras;

b) Prospeção e exploração de recursos 
minerais relacionados com a 
produção de cimento e vidro e 
derivados destes produtos;

c) Desenvolvimento e exportação de 
areias pesadas, calcário e produtos 
derivados;  

d) Importação de material, equipamento 
e softwares necessários para a 
indústria mineira;

e) Desenvolvimento de actividades 
de logística e manuseamento de 
minerais;
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f) Prestação de serviços de intermediação 
e de serviços conexos às actividades 
acima descritas. 

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá adquirir 
participações maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, independentemente do ramo de 
actividade.

Três) Por deliberação da Assembleia Geral 
aprovada por uma maioria de accionistas que 
representem a maioria simples das acções com 
direito de voto, a sociedade poderá dedicar-se a 
qualquer actividade não proibida por lei.  

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Valor, certificados de acções e espécies   
de acções)

Um) O capital social da sociedade é de 
500.000,00MT (quinhentos mil meticais), 
integralmente subscrito e parcialmente realizado 
em dinheiro, representado por 1000 (mil) 
acções, cada uma com o valor nominal de 
5.000,00MT (cinco mil meticais), distribuídas 
da seguinte forma:

a) Acções correspondentes a 90% 
(noventa por cento) do capital social 
total detidas pela Anjia Holding, 
Limited;

b) Acções correspondentes a 9% (nove 
por cento) do capital social total 
detidas pela West International 
Logistics Holding, Limited; e

c) Acções correspondentes a 1% (um por 
cento) do capital social total detidas 
pela West International Holding, 
Limited.

Dois) As acções da sociedade serão 
nominativas e serão representadas por 
certificados de 1, 5, 10, 50, 1000, 100.000 ou 
múltiplos de 1000 acções. 

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries de acordo com a 
deliberação do Conselho de Administração, 
conforme estipulado na lei. 

Quatro) Os certificados serão assinados pelo 
director executivo da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Emissão de obrigações)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria de accionistas 
que representem a maioria simples das acções 
com direito de voto, a sociedade poderá emitir, 
nos mercados interno e externo, obrigações 
ou qualquer outro tipo de título de dívida 
legalmente permitido, em diferentes séries e 
classes, incluindo obrigações convertíveis em 

acções e obrigações com direito de subscrição 
de acções. 

Dois) Os accionistas terão direito de 
preferência, na proporção das respectivas 
participações de capital, relativamente à 
subscrição de quaisquer obrigações convertíveis 
em acções ou com direito de subscrição de 
acções, cuja emissão tenha sido deliberada pela 
Assembleia Geral. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções ou obrigações próprias)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por unanimidade das acções 
com direito de voto, a sociedade poderá adquirir 
acções ou obrigações próprias e realizar as 
operações relativas às mesmas que forem 
permitidas por lei.

Dois) Os direitos sociais das acções próprias 
ficarão suspensos enquanto essas acções 
pertencerem à sociedade, salvo no que respeita 
ao direito de receber novas acções em caso de 
aumento de capital por incorporação de reservas, 
não sendo as acções próprias consideradas para 
efeitos de votação em Assembleia Geral ou 
de determinação do respectivo quórum. Os 
direitos inerentes às obrigações detidas pela 
sociedade permanecerão suspensos enquanto as 
mesmas forem por si tituladas, sem prejuízo da 
possibilidade da sua conversão ou amortização.

ARTIGO OITAVO

(Aumento do capital social)

Um) Nenhum accionista poderá transmitir 
as suas acções a terceiros sem proporcionar aos 
outros accionistas o exercício do seu direito de 
preferência previsto nos números seguintes.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão de 
acções deverá obrigatoriamente ser acompanha 
da transmissão a favor do adquirente das acções, 
da totalidade dos créditos, presentes ou futuros, 
certos ou por liquidar, que o transmitente 
detenha sobre a sociedade.

Três) O montante do aumento será 
distribuído entre os accionistas que exerçam 
o seu direito de preferência, atribuindo-se-lhes 
uma participação nesse aumento na proporção 
da respectiva participação social já realizada 
à data da deliberação do aumento de capital, 
ou a participação que os accionistas em causa 
tenham declarado pretender subscrever, se esta 
for inferior àquela.  

Quatro) Os accionistas deverão ser 
notificados do prazo e demais condições do 
exercício do direito de subscrição do aumento 
por fax, telex, correio electrónico ou carta 
registada. Tal prazo não poderá ser inferior a 
30 (trinta) dias.

Cinco) Caso qualquer accionista não 
subscreva todas as acções que lhe são atribuídas, 
a parcela não subscrita será atribuída aos 
restantes accionistas em proporção das suas 

acções realizadas sobre o capital social total 
pago por estes. Se as referidas acções não 
forem totalmente subscritas pelos restantes 
accionistas, a parcela não subscrita será 
disponibilizada a terceiros. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito de prefe-
rência)

Um) Excepto o acordado no acordo 
parassocial, nenhum accionista poderá transmitir 
as suas acções a terceiros sem proporcionar aos 
outros accionistas o exercício do seu direito de 
preferência previsto nos números seguintes.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão de 
acções deverá obrigatoriamente ser acompanha 
da transmissão a favor do adquirente das acções, 
da totalidade dos créditos, presentes ou futuros, 
certos ou por liquidar, que o transmitente 
detenha sobre a sociedade. 

Três) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (o vendedor) deverá 
comunicar ao Presidente do Conselho de 
Administração, por carta dirigida ao mesmo 
(a notificação de venda), os elementos da 
transacção proposta, nomeadamente o nome do 
pretenso adquirente, o número de acções que 
o accionista se propõe transmitir (as acções a 
vender), o respectivo preço por acção e divisa 
em que tal preço será pago e, se aplicável, o 
valor dos créditos a transmitir, bem como uma 
cópia da proposta de compra apresentada pelo 
pretenso adquirente. 

Quatro) No prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da recepção de uma notificação de venda, 
o Presidente do Conselho de Administração 
deverá enviar cópia da mesma aos outros 
accionistas. Qualquer accionista terá o direito 
de adquirir as acções a vender, em termos 
e condições iguais aos especificados na 
notificação de venda, desde que:

a) O exercício de tal direito de preferência 
fique dependente desses outros 
accionistas adquirirem a totalidade 
das acções a vender; 

b) Se mais do que um accionista pretender 
exercer o direito de preferência, 
as acções a vender serão rateadas 
entre os accionistas na proporção 
das acções que então possuírem na 
sociedade.

Cinco) No prazo de 30 (trinta) dias após 
a recepção de cópia da notificação de venda, 
os accionistas que pretendam exercer o seu 
direito de preferência deverão comunicar a sua 
intenção, por escrito, ao Presidente do Conselho 
de Administração.  

Seis) Expirado o prazo referido no 
número anterior, o Presidente do Conselho de 
Administração deverá imediatamente informar 
o vendedor, por escrito, da identidade dos 
accionistas que pretendem exercer o direito de 
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preferência. A transmissão de acções deverá ser 
concluída no prazo de 30 (trinta) dias após a 
referida informação ao vendedor. Caso nenhum 
accionista pretenda exercer o seu direito de 
preferência, o Presidente do Conselho de 
Administração dará conhecimento de tal facto, 
por escrito, ao vendedor.

Sete) Caso nenhum accionista pretenda 
exercer o seu direito de preferência, o 
Presidente do Conselho de Administração 
deverá imediatamente informar o Presidente 
da Assembleia Geral de tal facto para que este 
convoque uma Assembleia Geral que deliberará 
sobre a autorização da transmissão. Caso o 
consentimento seja prestado, ou na hipótese de a 
Assembleia Geral não se realizar no prazo de 30 
(trinta) dias após o vendedor ter sido informado 
de que nenhum accionista pretende exercer o seu 
direito de preferência, o vendedor terá o direito 
de transmitir as acções a Vender nos precisos 
termos e condições indicados na notificação de 
venda, desde que tal transmissão se efectue no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da data 
em que o consentimento foi prestado ou do 
fim do referido prazo de 30 (trinta) dias para a 
realização da Assembleia Geral.  

Oito) Se recusar o consentimento à 
transmissão de acções, a sociedade deverá 
adquirir as acções a vender nos precisos termos 
e condições especificados na notificação de 
venda, ou fazer com que as mesmas sejam 
adquiridas nas mesmas condições por um 
accionista ou por um terceiro.

Nove) Sem prejuízo do disposto nos 
números anteriores, qualquer accionista poderá 
livremente transmitir, no todo ou em parte, 
as suas acções a uma afiliada. Neste caso, o 
transmitente deverá notificar o Presidente do 
Conselho de Administração no prazo de 72H 
(setenta e duas horas) após a efectivação da 
transmissão.

Dez) Para os efeitos deste artigo, uma 
afiliada significa uma sociedade ou qualquer 
outra entidade: 

a) Na qual um dos sócios da sociedade 
detenha, directa ou indirectamente, 
a maioria absoluta dos votos na 
assembleia geral de sócios ou 
órgão equivalente, ou seja titular 
de mais de 50% (cinquenta por 
cento) dos direitos que conferem o 
poder de direcção nessa sociedade 
ou entidade, ou, ainda que, detenha 
direitos de direcção e controlo sobre 
essa sociedade ou entidade;

b) Que detenha, directa ou indirectamente, 
a maioria absoluta de votos na 
assembleia geral de sócios ou órgão 
equivalente de qualquer dos sócios 
da sociedade, ou que detenha o 
poder de direcção e controlo sobre 
quaisquer destas; ou

c) Na qual, a maioria absoluta de votos 
na respectiva assembleia geral de 

sócios ou órgão equivalente, ou 
os direitos que conferem o poder 
de direcção sobre a sociedade 
ou entidade, sejam, directa ou 
indirectamente, detidos por uma 
sociedade ou qualquer outra 
entidade que detenha, directa ou 
indirectamente, a maioria absoluta 
dos votos na assembleia geral de 
sócios ou órgão equivalente de 
um dos sócios da Sociedade, ou 
que detenha direito de direcção ou 
controlo sobre qualquer destas.

Onze) As limitações à transmissão de acções 
previstas neste artigo serão transcritas para os 
certificados de acções, sob pena de. 	

Doze) O direito de preferência previsto no 
presente artigo tem eficácia real.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Conselho Fiscal. 

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é órgão de decisão 
mais alto da sociedade e é composta por todos 
os accionistas com direito de voto. Os titulares 
de obrigações não poderão assistir às reuniões 
da Assembleia Geral. 

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
1 (um) Presidente e por 1 (um) Secretário, os 
quais se manterão nos seus cargos até que a 
estes renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, pelo menos, uma vez por ano, 
nos primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior e, extraordinariamente, 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade em Maputo, 
salvo quando todos os accionistas acordarem 
na escolha de outro local.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de anúncios 
publicados num jornal moçambicano de grande 
tiragem, com uma antecedência mínima de 30 
(trinta) dias em relação à data da reunião. 

Três) O Conselho de Administração, o 
Conselho Fiscal ou qualquer accionista ou 

grupo de accionistas que possuam acções 
correspondentes a mais de 10% (dez por cento) 
do capital social podem requerer a convocação 
de uma Assembleia Geral extraordinária. Da 
convocatória deverá constar a respectiva ordem 
do dia. 

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas 
com direito de voto estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Cinco) A Assembleia Geral só delibera 
validamente se estiverem presentes ou 
representados accionistas que detenham acções 
correspondentes a 75% (setenta e cinco por 
cento) das acções com direito de voto. Qualquer 
accionista que esteja impedido de comparecer 
a uma reunião poderá fazer-se representar por 
outra pessoa, munida de carta endereçada ao 
Presidente da Assembleia Geral, a identificar o 
accionista representado e o objecto dos poderes 
conferidos.

Seis) A Assembleia Geral delibera por 
unanimidade dos votos expressos pelos 
accionistas presentes ou representados nas 
matérias acordadas no acordo parassocial, sem 
prejuízo das maiorias qualificadas que sejam 
exigidas por lei.

Sete) Haverá dispensa de reunião da 
Assembleia Geral se todos os accionistas com 
direito de voto manifestarem por escrito:

a) O seu consentimento em que a 
Assembleia Geral delibere por 
escrito; e

b) A sua concordância quanto ao conteúdo 
da deliberação em causa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Qualquer alteração dos estatutos 
da sociedade, incluindo mas 
não se limitando à fusão, cisão, 
transformação ou dissolução da 
sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade;

c) Nomeação, demissão e aprovação 
da remuneração do Conselho de 
Administração e do Conselho 
Fiscal;

d) Nomeação de uma sociedade de 
auditores externos, se e quando for 
necessário; e

e) Distribuição de dividendos.
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SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Composição)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um Conselho de Administração, 
composto por um número mínimo de 2 (dois) 
administradores, um dos quais exercerá as 
funções de Presidente.

Dois) A nomeação do Presidente do 
Conselho de Administração será feita pelos 
administradores. 

Três) Os administradores mantêm-se nos 
seus cargos por um período de 3 (três) anos até 
que estes renunciem ou até que a Assembleia 
Geral delibere destituí-los.

Quatro) A sociedade nomeia desde já os 
senhores Wang Feng, Li Chongyang e Yao 
Zhengbin, sendo o senhor Wang Feng o 
Presidente do Conselho de Administração.

Cinco) Fica também nomeado o senhor 
Yao Zhengbin como secretário do Conselho 
de Administração.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Poderes)

Um) O Conselho de Administração terá 
todos os poderes para gerir a sociedade e 
prosseguir o seu objecto social, com excepção 
daqueles poderes e competências que a lei 
ou estes estatutos atribuam em exclusivo à 
Assembleia Geral.

Dois) Os administradores não poderão ser 
representados no exercício do seu cargo, salvo 
em reuniões do Conselho de Administração e 
por outro administrador.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Reuniões e deliberações)

Um) O Conselho de Administração reunir-
se-á sempre que necessário. As reuniões do 
Conselho de Administração serão realizadas na 
sede da sociedade, excepto se os administradores 
decidirem reunir-se noutro local.

Dois) As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas pelo Presidente 
do Conselho de Administração ou por 2 (dois) 
administradores, por carta, correio electrónico 
ou via telecópia, com uma antecedência de, 
pelo menos, 7 (sete) dias relativamente à data 
agendada para a sua realização. As reuniões do 
Conselho de Administração podem realizar-
se sem convocação prévia, desde que no 
momento da votação todos os administradores 
estejam presentes ou representados nos termos 
estabelecidos nos presentes Estatutos ou na lei 
aplicável. Cada aviso convocatório para uma 
reunião do Conselho de Administração deve 
conter a data, hora, lugar e a ordem do dia da 
reunião.

Três) O Conselho de Administração pode 
validamente deliberar quando pelo menos 
o Presidente e três administradores estejam 
presentes. Se o Presidente não estiver presente 
na data da reunião, esta poderá ter lugar no 
dia seguinte e deliberar validamente desde 
que estejam presentes quaisquer 2 (dois) 
administradores. 

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração são aprovadas por maioria 
simples.

Cinco) Será lavrada uma acta de cada 
reunião, incluindo a ordem de trabalhos e 
uma descrição sumária das discussões, as 
deliberações adoptadas, os resultados da 
votação e outros factos relevantes que mereçam 
ser registados. A acta será assinada pelos 
membros do Conselho de Administração que 
tenham estado presentes. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Deveres do Presidente do Conselho                  
de Administração)

Para além de outras competências que lhe 
sejam atribuídas pela lei e por estes estatutos, o 
Presidente do Conselho de Administração terá 
as seguintes responsabilidades:

a) Presidir às reuniões, conduzir os 
trabalhos e assegurar a discussão 
ordeira e a votação dos pontos da 
ordem de trabalhos;

b) Assegurar que toda a informação 
es t a tu ta r i amen te  ex ig ida  é 
prontamente fornecida a todos os 
membros do Conselho; 

c) Em geral, coordenar as actividades do 
Conselho e assegurar o respectivo 
funcionamento; e

d) Assegurar que sejam lavradas actas 
das reuniões do Conselho e que 
as mesmas sejam transcritas no 
respectivo livro.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Director executivo)

Um) O Conselho de Administração designará 
um director executivo responsável pela gestão 
corrente da sociedade, devendo a designação 
fixar os poderes que lhe são conferidos.

Dois) O director executivo terá as seguintes 
responsabilidades:

a) Preparar, negociar e assinar acordos 
dentro dos limites fixados pelo 
Conselho de Administração;

b) Gerir os assuntos comerciais e 
financeiros da sociedade, bem 
como as suas participações sociais 
noutras sociedades;

c) Contratar, demitir ou exercer outros 
poderes disciplinares em relação 
aos empregados, prestadores 
de serviços e colaboradores da 
sociedade;

d) Abrir e encerrar contas bancárias;
e) Representar a sociedade, em juízo 

e fora dele, tanto activa como 
passivamente, com poderes para 
instaurar acções, delas desistir, 
confessar ou transigir;

f) Preparar um relatório mensal das 
actividades da sociedade,  o 
qual deverá incluir, entre outros 
elementos necessários, indicadores 
de resultados, e submetê-lo ao 
Conselho de Administração. 

Três) Poderá ser definida uma remuneração 
para o director executivo, conforme vier a ser 
deliberado pelo Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a)  Pela  ass ina tu ra  de  2  (do i s ) 
administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois) Os administradores ficam dispensados 
de prestar caução.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO

(Composição)

Os poderes do Conselho Fiscal serão 
exercidos por uma firma de auditoria licenciada 
a exercer actividade em Moçambique. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Poderes)

Para além dos poderes conferidos por lei, 
o Conselho Fiscal terá o direito de levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração ou 
da Assembleia Geral qualquer assunto que deva 
ser ponderado e dar o seu parecer em qualquer 
matéria que seja da sua competência. 

CAPÍTULO V

De exercício

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil ou a outro período que possa ser 
determinado pelas autoridades relevantes no 
país.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se: i) nos 
casos previstos na lei, ou ii) por deliberação 
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da Assembleia Geral de accionistas que 
representem 100% (cem por cento) do capital 
social.

Dois)  Os accionistas  executarão e 
diligenciarão para que sejam executados 
todos os actos exigidos pela lei para efectuar a 
dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Liquidação)

Um) A liquidação será extra-judicial, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Quatro) A Assembleia Geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos em espécie pelos accionistas.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Contas bancárias)

Um) A sociedade deve abrir e manter, em seu 
nome, uma ou mais contas separadas para todos 
os fundos da sociedade, num ou mais bancos, 
conforme seja periodicamente determinado pelo 
Conselho de Administração. 

Dois) A sociedade não pode misturar 
fundos de quaisquer outras pessoas com os 
seus. A sociedade deve depositar nas suas 
contas bancárias todos os seus fundos, receitas 
brutas de operações, contribuições de capital, 
adiantamentos e recursos de empréstimos. 
Todas as despesas da sociedade, reembolsos de 
empréstimos e distribuição de dividendos aos 
accionistas, devem ser pagos através das contas 
bancárias da sociedade.

Três) Nenhum pagamento poderá ser feito 
a partir das contas bancárias da sociedade, 
sem autorização e/ou assinatura de 2 (dois) 
administradores ou de qualquer representante 
com poderes conferidos pelo Conselho de 
Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Despesas e distribuição de dividendos)

Um) Os dividendos e prejuízos da sociedade 
serão partilhados pelos accionistas de acordo 

com as percentagens das acções de cada 
accionista, de acordo com o estatuto da 
sociedade.

Dois) Antes de se decidir sobre a distribuição 
dos lucros, o Conselho de Administração poderá 
propor à Assembleia Geral de accionistas a 
retenção de totalidade ou parte desses lucros, 
alocando-os como recursos internos de apoio 
às operações da sociedade. A percentagem 
de lucros atribuída aos tais fundos, os efeitos 
e os princípios de utilização dos mesmos 
serão decididos pela Assembleia Geral, em 
conformidade com a proposta do Conselho de 
Administração para revisão do resultado de 
negócio da empresa e sujeitando-se a requisitos 
estabelecidos pela lei.

Três) Depois de cumpridas todas as 
obrigações financeiras, os lucros remanescentes 
da sociedade serão distribuídos aos accionistas 
na proporção das suas percentagens de 
participação nos resultados. Os montantes 
específicos dos lucros serão determinados pela 
Assembleia Geral de accionistas. 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Director financeiro)

A sociedade designará um director financeiro 
que será nomeado e exonerado pelo Conselho de 
Administração e que é responsável pela gestão 
da situação financeira da sociedade, sob direcção 
do director executivo. O director financeiro 
deverá apresentar um relatório ao director 
executivo e ao Conselho de Administração. 
O director financeiro deverá assegurar que 
as actividades financeiras da sociedade são 
suficientemente detalhadas e registadas nos 
livros de contabilidade da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Emenda)

O presente estatuto poderá ser emendado ou 
modificado apenas por decisão da Assembleia 
Geral e sujeito à aprovação da entidade 
competente, caso seja requerido pelas leis em 
vigor no país.

Está conforme.

Maputo, 6 de Dezembro de 2021. —                           
O Técnico, Ilegível.

Paindane Beach Resort, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por acta da assembleia geral extraordinária 
avulsa sem n.º, de cessão parcial de quotas, 
e entrada de novo sócio, alteração do pacto 
social, na sociedade em epígrafe, realizada 
no dia vinte e seis de Novembro de dois mil 
e vinte e um, na sua sede social, a sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, com 

capital social de vinte mil meticais, matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL o 100175665, na presença 
dos sócios André Johan Booysen, detentor de 
uma quota no valor nominal de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
social, Dwane De Villiers Booysen, portadora 
de uma quota no valor nominal de cinco mil 
meticais, correspondente a vinte e cinco por 
cento do capital social e Caleche Cherie Van Der 
Westhuizen, portadora de uma quota no valor 
nominal de cinco mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do capital social, 
totalizando os cem por cento do capital social. 

Esteve como convidado e sem direito a voto 
o senhor Pieter Eduard Botha, de nacionalidade 
sul-africana, residente acidentalmente na cidade 
de Inhambane, portador de passaporte n.º 
M00345064, emitido a 12 de Maio de 2021, 
pelas autoridades sul-africanas de Migração, 
que manifestou a vontade de adquirir as quotas 
cedidas. 

Iniciada a sessão, os sócios deliberaram por 
unanimidade que o sócio André Johan Booysen 
divide em duas a sua quota e cede livremente a 
favor do novo sócio Pieter Eduard Botha uma 
quota correspondente a trinta e três por cento do 
capital social e entra na sociedade com todos os 
direitos e obrigações, o cedente reserva para si 
uma quota correspondente a dezassete por cento 
do capital social da sociedade. 

Por conseguinte, fica alterado o número um 
do artigo quinto do pacto social, que passa a ter 
nova redação seguinte: 

.............................................................

ARTIGO QUINTO

(Capital social) 

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais (20.000,00MT), correspondente à 
soma de quatro quotas assim distribuídas: 

a) André Johan Booysen, detentor de 
uma quota no valor nominal de 
três mil e quatrocentos meticais, 
correspondente a dezassete por 
cento do capital social; 

b) Dwane De Villiers Booysen, 
detentor de uma quota no valor 
nominal de cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social;

c)  Caleche  Cher ie  Van  Der 
Westhuizen, detentor de uma 
quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do 
capital social; e

d) Pieter Eduard Botha, detentor de 
uma quota no valor nominal de 
seis mil e seiscentos meticais, 
correspondente a trinta e três 
por cento do capital social.
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Dois) (...).
Em tudo que não foi alterado por esta 

deliberação, continuam a vigorar as disposições 
do pacto social.

Está conforme.

Inhambane, 26 de Novembro de 2021. —                 
A Conservadora, Ilegível.  

Ponto Clean – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 8 de Outubro de 2021, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101630196, uma entidade 
denominada Ponto Clean – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Ricardo Alberto Macuvele, maior, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, natural da 
cidade de Maputo, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110501144036A, emitido a  
21 de Novembro de 2017, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo.
Constitui uma sociedade unipessoal de 

um único sócio, que passa a reger-se pelas 
disposições que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Ponto Clean – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
abreviadamente Ponto Clean, tem a sua sede 
na avenida Kwame Nkrumah, n.º 1228, na 
cidade de Maputo, podendo abrir escritórios 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social e participação

A sociedade tem por objecto social:

a) Prestação de todos os serviços de 
limpeza e consultoria;

b) Venda de produtos de limpeza e 
higienização.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 25.000,00MT (vinte e cinco 
mil meticais) e corresponde a uma única quota 

com o mesmo valor nominal, pertencente ao 
único  sócio, Ricardo Alberto Macuvele.

Dois) O sócio pode exercer actividade 
profissional para além da sociedade

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Administração da sociedade

A administração, gerência da sociedade e a 
sua representação, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, serão exercidas por único 
sócio Ricardo Alberto Macuvele, que desde 
já fica nomeado administrador, com dispensa 
de caução.

ARTIGO SÉTIMO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura do 
sócio único ou pela assinatura do seu procurador 
quando exista, ou seja, especialmente nomeado 
para o efeito.

ARTIGO OITAVO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO NONO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-ão os montantes atribuídos ao 
sócio  mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio  único.

ARTIGO DÉCIMO

Retirada, falecimento ou incapacidade

Em caso de retirada, falecimento ou 
incapacidade física ou mental do sócio, a 

sociedade não se dissolverá. Ela continuará com 
os herdeiros do sócio ou representante legal 
devidamente nomeado pelo sócio.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei comercial. 

Maputo, 11 de Janeiro de 2022. —                                  
O Técnico, Ilegível.

Reliance Insurance 
Corretores de Seguros, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de 4 do mês de Novembro de 2021, 
da sociedade Reliance Insurance Corretores 
de Seguros, S.A, matriculada sob o NUEL 
100664348, deliberaram o aumento do capital 
social em mais 650,000.00MT (seiscentos 
e cinquenta mil meticais), passando a ser 
de 1,100.000.00MT( um milhão e cem mil 
meticais).

Em consequência do aumento verificado, 
fica alterada a redacção do Capítulo II do 
Artigo Quinto dos estatutos, o qual passa a ter 
a seguinte nova redacção: 

..............................................................

CAPÍTULO II

Do capital social e acções

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de 1.100.000,MT 
(um milhão e cem mil meticais) e está 
representado por 1.100 acções com o 
valor nominal de 11,000.00MT ( onze mil 
meticais) cada acção.

Maputo,  7 de Janeiro de 2022.  —                                       
O Conservador, Ilegível.

Rovuma Basin LNG Land, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de 29 de Outubro de 2021, na sociedade 
denominada Rovuma Basin Lng Land, Limitada, 
com sede na Avenida   Julius Nyerere, n.º 3412, 
em Maputo, registada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais sob o NUEL 
100338459, procedeu-se o aumento do capital 
social da sociedade em mais 3.024.000,00 
MT passando a ser de 3.164.000,00 MT. Em 
consequência do aumento verificado é alterado 
o artigo quatro dos estatutos da sociedade 



III SÉRIE — NÚMERO 8186                   

referente ao capital social, o qual passa a ter a 
seguinte redacção:

......................................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens, dinheiro, direitos e outros 
valores, é de 3.164.000,00 MT (três milhões, 
cento e sessenta e quatro mil meticais), 
encontrando-se dividido em três quotas, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal de 
1.054.688,00MT (um milhão, 
cinquenta e quatro mil, seiscentos 
e  o i t en t a  e  o i t o  me t i ca i s ) 
correspondente a 33,33% do capital 
social, pertencente a TotalEnergies 
EP Mozambique Area 1, Lda;

b) Uma quota com o valor nominal 
de 1,054.656MT (um milhão, 
cinquenta e quatro mil, seiscentos 
e cinquenta e seis meticais) 
correspondente a 33,33% do capital 
social, pertencente a Mozambique 
Rovuma Venture, S.p.A;

c) Uma quota com o valor nominal 
de 1,054.656MT (um milhão, 
cinquenta e quatro mil, seiscentos 
e cinquenta e seis meticais) 
correspondente a 33,33% do capital 
social, pertencente a Empresa 
Nacional de Hidrocarbonetos, E.P.

Dois) […..]
Está conforme.

Maputo, 28 de Dezembro de 2021. —                          
O Técnico, Ilegível.

Salilha, Limitada

Certifico,  para  efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Dezembro de dois mil vinte 
e um, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Nampula, sob o                                                                 
n.º 101667057, a  cargo de  Aida Zélia Augusto 
Mucore, conservadora e notário técnica, uma 
sociedade por quota de responsabilidade 
limitada denominada  Salilha, Limitada, 
constituída entre António Maria Tender da 
Costa Cabral, de nacionalidade portuguesa, 
portador Passaporte n.° C577863, emitido 
a 13 de Outubro de 2017 e com validade 
até 13 de Outubro de 2022, residente no 
bairro Maiaia, cidade de Nacala-Porto e 
Victoria Florinda Januário, maior, solteira, 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade com o n.º 110104593307J, 
emitido a 24 de Maio de 2019 e com validade 
até 24 de Maio de 2024, pelos Serviços de 
Identificação Civil da Cidade de Nampula, 
residente na cidade da Ilha de Moçambique. É 

celebrado o presente contrato de sociedade, nos 
termos que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Tipo de sociedade)

São estabelecidos pelo presente contrato 
os termos e condições para a constituição 
de uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Firma)

A sociedade adopta a firma  Salilha, Limitada.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em bairro 
de Museu, Ilha de Moçambique. 

Dois) Por deliberação dos sócios em 
assembleia geral,  a sociedade poderá 
deslocalizar a respectiva sede, criar sucursais, 
filiais, agências, delegações e outras formas de 
representação, em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA QUARTA

 (Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do registo. 

CLÁUSULA QUINTA 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A produção e comercialização de sal, a 
grosso e a retalho, no mercado local 
e para exportação;

b) Refinação e comercialização de sal, 
a grosso e a retalho, no mercado 
interno e para exportação.

Dois) Por deliberação dos sócios em 
assembleia geral, poderá a sociedade exercer 
qualquer actividade conexa e complementar à 
descrita no número anterior, para a qual obtenha 
autorização das autoridades competentes.

Três)  Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas sob qualquer forma legalmente permitida.

CLÁUSULA SEXTA 

(Capital social)

Um) O capital social é de cinquenta mil 
de meticais (50.000,00 MZN), integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro dividido em 
duas (2) quotas pertencentes aos sócios:

a) António Maria Tender da Costa 
Cabral, detentor de uma quota no 
valor de vinte e cinco mil meticais 
(25.000,00MZN), correspondente 

a cinquenta por cento (50%) do 
capital social;

b) Vitória Florinda Januário, detentora de 
uma quota no valor de vinte e cinco 
mil meticais (25.000,00MZN), 
correspondente a cinquenta por 
cento (50%) do capital social.

Dois) Poderão ser efectuadas prestações 
suplementares do capital, nas condições que 
forem deliberadas pelos sócios.

Três) Os sócios poderão fazer suprimentos 
de que a sociedade carecer, nas condições que 
vierem a ser acordadas em assembleia geral e 
por eles deliberadas.

CLÁUSULA SÉTIMA 

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas entre os 
sócios é livre e para terceiros depende de decisão 
tomada pelos sócios em assembleia geral.

Dois) A transmissão de quotas é ineficaz 
em relação à sociedade enquanto não lhe for 
comunicada por escrito.

Três) A sociedade, em primeiro lugar, e 
os sócios, em segundo, gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a favor de 
terceiros, no que toca aos sócios, na proporção 
das respectivas quotas., quer se trate de 
transmissão inter vivos ou mortis causa.

CLÁUSULA OITAVA 

(Distribuição de lucros)

Um) A distribuição de lucros far-se-á 
mediante a proporção da quota de cada sócio. 

Dois)  Em conformidade com a deliberação 
que para o efeito venha a ser tomada pela 
assembleia geral, sob proposta da administração, 
dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) 20% (vinte por cento) para a reserva 
legal;

b) Amortização das obrigações perante 
os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para a sociedade que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e 
sujeitas a deliberação da assembleia 
geral;

c) Dividendos distribuídos aos sócios na 
proporção das suas quotas.

CLÁUSULA NONA

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração 
do sócio.

Dois) A amortização de quota tem por efeito 
a extinção da quota, sem prejuízo, porém, dos 
direitos adquiridos e das obrigações vencidas.

Três) A amortização considera-se realizada 
na data da assembleia geral que a deliberar, 
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no caso de exclusão de sócio e torna-se eficaz 
mediante comunicação dirigida ao sócio 
excluído. 

CLÁUSULA DÉCIMA

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade pode, mediante deliberação 
dos sócios em assembleia geral, adquirir quotas 
próprias a título oneroso e, por mera deliberação 
da administração, a título gratuito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

 (Órgãos sociais)

A sociedade possui os seguintes órgãos: 
Assembleia geral e administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Assembleia Geral)

 A assembleia geral é o órgão máximo da 
sociedade e nela tomam parte os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

(Quórum e votação)

Um) As deliberações  da assembleia geral 
serão tomadas por maioria de votos dos sócios 
presentes ou representados, exceptuando nas 
matérias que nos termos da lei exigem maioria 
de dois terços. 

Dois) A assembleia geral será dirigida por 
António Maria Tender da Costa Cabral, podendo 
no futuro ser dirigida por um presidente eleito 
pelo órgão.

Três) Em todas as sessões da assembleia geral 
serão lavradas actas, as quais se consideram 
eficazes após assinatura dos sócios que tenham 
participado na sessão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

(Reuniões da Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente nos três meses imediatos ao 
termo de cada exercício.

Dois) A convocação da assembleia geral 
compete à administração e deve ser feita 
por meio de carta ou email, expedido com 
antecedência mínima de quinze (15) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade será gerida e representada 
por dois administradores eleitos em assembleia 
geral, podendo a eleição do mesmo recair sobre 
pessoas estranhas à sociedade, sendo dispensada 
a prestação de caução para o exercício do cargo. 

Dois) Compete ao administrador:

a) Exercer os mais plenos poderes de 
gestão;

b) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

c) Praticar todos os actos em conformidade 
com o objecto da sociedade e no 
interesse desta.

Três) O administrador pode nomear 
representante ou procurador com poderes, no 
todo ou em parte, dentro dos limites do seu 
mandato.

Quatro) A sociedade fica  obrigada, em 
relação a todos os actos ou negócios, pela 
assinatura, conjunta, dos dois administradores.

Cinco) Ficam, desde já, nomeados como 
administradores da sociedade: António Maria 
Tender da Costa Cabral e Vitória Florinda 
Januário.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei. 

Dois) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão liquidatários, devendo proceder 
a liquidação como então deliberarem.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

 (Casos omissos)

Nos casos omissos, regularão as disposições 
legais aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

(Litígios)

Os conflitos que possam surgir na execução 
do presente contrato serão resolvidos por via 
de consenso. Contudo, na  impossibilidade de 
um acordo amigável, é competente o Tribunal 
Judicial da província de Nampula.

Nampula, 16 de Dezembro de 2021. —                       
A Conservadora, Aida Zélia Augusto Mucole.

Sysfy Imobiliária & Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 10 de Janeiro de 2022 foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 101679292 uma entidade 
denominada Sysfy Imobiliária & Serviços –
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Aurélio Saide Nguenha, solteiro, maior, natural 
de Maputo, residente nesta cidade de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, pessoa cuja 
identidade verifiquei por exibição do Bilhete 
de Identidade n.º 100104680499Q, de vinte e 
seis de Junho de dois mil e dezoito, emitido 
pela Direcção de Identificação Civil de 
Maputo;

Meraldina  Deolinda de  Fátima, solteira, maior, 
natural de Maputo, portadora de Bilhete de 

Identidade n.º110107526065J, de onze de 
Julho de dois mil e dezoito,  emitido pelo 
Arquivo de Identificação da Cidade de 
Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Locda, 
Limitada com sede no bairro São Damanso, 
quarteirão n.º 21, casa n.º 235 Maputo, podendo 
abrir as delegações em qualquer ponto do 
território nacional.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração e objecto social)

Um) Que a sociedade tem por objecto: 
Construção civil, terceira classe e limpesa geral.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades subsidiárias ou conexas à 
sua actividade principal desde que devidamente 
autorizadas; para realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se com outra ou 
outras sociedades ou administrar sociedades; 
pode ainda participar no capital de outras 
sociedades.

ARTIGO TERCEIRO 

(Capital social e distribuição de quotas)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de (1.500,000.00MT) 
um milhão e quinhentos mil meticais, dividido 
em duas quotas iguais assim distribuídas:

a) Aurélio Saide Nguenha, titular 
de  uma quota  no  va lor  de 
1.450.000.00MTcorresponde a uma 
quota de noventa e cinco porcento 
do capital social;

b) Meraldina Deolinda De Fátima, titular 
de uma quota no valor de cinquenta 
mil meticais a que corresponde a 
uma quota de cinco por cento do 
capital social.

ARTIGO QUARTO

 (Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre entre os sócios, 
mas a terceiros depende do consentimento da 
sociedade.

ARTIGO QUINTO

 (Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de um dos sócios, os 
capazes sobre vivos e representantes do interdito 
ou herdeiros do falecido, nomearão dentre eles, 
um que a todos representes sociedade.

ARTIGO SEXTO

 (Administração e gerência)

Administração, gestão da sociedade e a 
sua representação em juízo e fora dela, activa 
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e passivamente, será exercida conjuntamente 
pela sócio Aurélio Saide Nguenha que deste 
já fica nomeado administrador, e pelo sócia 
Meraldina Deolinda de Fátima que fica nomeada 
directora adjunta, ambos com dispensa de 
caucão, bastando uma das assinaturas para 
obrigar a sociedade, os dois sócios gerentes 
tem plenos poderes para nomear mandatário/s 
a sociedade, conferindo, os necessários poderes 
de representação, e constituem o conselho de 
gerência que devera reunir-se mensalmente.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortizações de quotas)

A sociedade por deliberação da assembleia 
geral no prazo de trinta dias, contado por 
conhecimento de respectivo facto, poderá 
amortizar qualquer quota.

Maputo,  11 de Janeiro de 2022. —                                
O Técnico, Ilegível.

Top Logística  S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta do dia sete de Janeiro de dois mil e 
vinte e dois, na sociedade Top Logística  SA. 
Deliberaram sobre acréscimo do objecto, com 
sede rua Doutor Amaral 8b, 1º andar, cidade de 
Maputo matriculada sob o NUEL 100723700, 
constituída no dia 11 de Abril de 2016. Em 
consequência altera-se o terceiro artigo, que 
passa a ter a seguinte nova redacção: 

.....................................................................

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social, as 
seguintes actividades:

a )  I m p o r t a ç ã o ,  e x p o r t a ç ã o , 
armazenamento, distribuição, 
transporte e comercialização de 
combustíveis líquidos (incluindo-se 
biocombustíveis, gás de petróleo 
liquefeito e gás natural e todos os 
seus derivados; 

b) Realização de prospecção, pesquisa 
e tratamento, processamento e 
exploração mineira, incluindo a 
compra e venda, importação e 
exportação de recursos minerais 
e matéria-prima; assessoria, 
consultoria e assistência técnica 
na mineira;

c) Desenvolvimento e gestão de projectos 
mineiros;

d) Consultoria de estudos geológicos, 
hidrogeológicos, ambientais e 
mineração;

e) Venda de areia e pedra para construção. 

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que com 

objecto diferente do da sociedade, assim 
como, associar-se com outras sociedades para 
persecução dos objectivos no âmbito ou não, 
do seu objecto. 

Maputo, 10 de Janeiro de 2022. —                                  
O Técnico, Ilegível.

TransAFC Services, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de dezoito de Novembro de dois mil 
e vinte e um, exarada a folhas uma a quatro, 
do contrato do Registo de Entidades Legais 
da Matola, com o NUEL 101646939, foi 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada que se regerá pela 
cláuasulas seguintes:

ARTIGO UM

Tipo e firma da sociedade

A sociedade adopta o tipo de sociedade 
comercial por quotas e a firma TransAFC 
Services, Limitada, abreviadamente designada 
por TransAFCS, Limitada.

ARTIGO DOIS

Objecto social

Um)  A TransAFCS, Limitada, tem como 
objecto principal a prestação de serviço de 
transporte de mercadorias e aluguer de viaturas.

Dois)  Por deliberação dos sócios,a 
TransAFCS, Limitada, poderá exercer 
quaisquer outras actividades auxiliares, conexas 
e complementares das indicadas no número 
precedente.

ARTIGO TRÊS 

Sede e representação social

Um) A TransAFCS, Limitada, tem a sua 
sede no talhão n.° 51315, no bairro de Mavoco 
F, povoado de Mavoco, posto administrativo 
de Matola-Rio, distrito de Boane, podendo, 
por deliberação dos sócios, ser deslocada para 
qualquer parte do território nacional.

Dois)  Por deliberação dos sócios, a sociedade 
pode criar, alterar ou encerrar agências ou outras 
formas de representação no território nacional 
ou no estrangeiro.

ARTIGO QUATRO

Duração

A TransAFCS, Limitada, se constitui por 
tempo indeterminado, contando-se o seu início 
a partir da data da sua constituição.

ARTIGO CINCO

Capital e participações sociais

 O capital social integralmente realizado 
em dinheiro é de 50.000,00MT(cinquenta 

mil meticais),correspondente a duas quotas 
representadas da seguinte forma:

a)  Uma quota com o valor nominal de 
35.000,00MT, correspondente a 
70 por centos, pertencente ao sócio 
Arão Fernando Chavo; e

b) Outra quota com o valor nominal de 
15.000,00MT, correspondente a 30 
por cento, pertencente a sócia Rosa 
Pene Finiche.

ARTIGO SEIS 

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou qualquer outra 
modalidade permitida por lei.

ARTIGO SETE 

Administração social

Um)  Para a representação em juízo e fora 
dele, activa oupassivamente, perante quaisquer 
entidades públicas ou privadas e para a prática 
de actos de gestão corrente da sociedade e 
dos que forem indispensáveis ao exercício do 
objecto social,é indicado administrador, o sócio 
Arão Fernando Chavo.

Dois)  A sociedade obriga-se com a aposição 
de assinatura do seu administrador, ficando 
a mesma desobrigada quando se trate de 
representação e gestão emactos estranhos à 
TransAFCS, Lda.

Três)  O administrador poderá nomear 
procuradores da sociedade para a prática de 
certos actos ou categoria de actos, nos limites 
dos poderes conferidos pelo respectivo mandato.

ARTIGO OITO

Dissolução e liquidação

A dissolução e liquidação da sociedade 
reger-se-á pelas disposições da legislação 
aplicável.

ARTIGO NOVE 

Omissões

Tudoo que estiver omisso no presente 
contrato de sociedade, será regulado e resolvido 
de acordo com as legislações aplicáveis e em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Matola,  18 de Novembro de 2021. —                        
A Conservadora, Ilegível.

Transportes Ugembe-
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezassete de Dezembro de dois mil 
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e vinte e um, foi registada sob o NUEL 
101671178, a sociedade Transportes Ugembe- 
Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
por documento particular a   17 de Dezembro 
de 2021, que irá reger- se pelas cláusulas  
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo, denominação e duração

Um) A sociedade adopta  a denominação 
Transportes Ugembe – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e é uma sociedade comercial por 
quotas unipessoal  de responsabilidade limitada.

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Sede, forma e locais de representação

A sociedade tem a sua sede no bairro 
Francisco Manyanga, cidade de Tete, podendo 
mediante simples decisão do sócio único 
criar ou encerrar  sucursais , filiais, agências, 
delegações  ou outras formas  de representação 
social no país ou no estrangeiro, transferir a 
sua sede para qualquer outro local dentro do 
território nacional ou fora dele de acordo com 
a legislação vigente.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades: 

a) Transporte de mercadoria diversa 
pertecente ao sócio único ou a 
terceiros; 

b) Aluguer de viaturas e prestação de 
serviços na área de transporte. 

Dois)  Transporte e prestação de certos 
serviços considerados convinientes pelo sócio 
único na sua responsabilidade social a custo 
zero, em caso de solicitação pelos serviços 
sociais, saúde, educação, ou intervenções na 
comunidade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integrante subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais), correspondente 
á 100% do capital social pertencente ao 
sócio único Belísio Filipe Ugembe, solteiro 
maior, natural de Vilanculos- Inhambane, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
no bairro Francisco Manyanga, Unidade   4,  
perto da oficina do senhor Onda, na cidade 
de Tete, titular do Bilhete de Identidade n.º  
080100030592M, emitido pelos Serviços de 
Identificação Civil da Cidade de Xai- xai, a vinte 
e sete de Outubro de dois mil e quinze, válido 
até vinte e sete de Outubro de dois mil vinte e 
cinco, titular do NUIT 105693907.

ARTIGO QUINTO

Administração, representação, competên-
cias e vinculação

Um)  A representação da sociedade na 
ordem jurídica interna e internacional será 
exercida pelo único sócio Belísio Filipe 
Ugembe, que fica administrador com dispensa 
com poderes suficientes para prática de todos 
actos necessários para a prossecução do objecto 
social. 

Dois)  A sociedade fica validamente obrigada 
perante terceiros nos seus actos e contratos pela 
assinatura do administrador. 

Três)  Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito ao seu objecto social, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO SEXTO

Disposições finais

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.

Tete, 7 de Janeiro de 2022. — O  Conservador,

Iúri Ivan Ismael Taibo.

Tudo Clean – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e nove de Dezembro de dois mil vinte e 
um, foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 101674215 
entidade legal supra, constituída por: José 
Lourenço Jamisse, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, e residente no bairro de 
Marrambone na cidade de Inhambane, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 080100528103C, 
emitido pelos Serviços de Identificação Civil 
de Inhambane a três de Março de dois mil e 
dezassete NUIT  144804643, que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominaçao e duração

Um) A sociedade adopta a denominação 
Tudo Clean – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade comercial unipessoal por 
quotas, de responsabilidade limitada, criada 
por tempo indeterminado e que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

Dois) A sua duração será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 

da data da celebração do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

A sociedade tem a sua sede no bairro 
Balane 2, cidade de Inhambane, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social onde e 
quando for os sócios o julgar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um)A sociedade tem por objectivo: 
Prestação de serviços de limpeza, jardinagem, 
fumigação e ornamentação.

Dois) A sociedade  poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito realizado 
em dinheiro é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente a cem por cento 
(100%) do capital social, pertencente ao sócio 
José Lourenço Jamisse.

Dois) O capital poderá ser elevado por 
acordo dos sócios.

ARTIGO QUINTO

Divisão ou  cessão

Um) A divisão ou  cessão de quotas entre 
os socios é livre, perante terceiros só pode ter 
lugar mediante deliberação da assembleia geral.

Dois) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO SEXTO

Amortizar das quotas

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
as quotas por acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro meio 
apreendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e represenção da sociedade

Um) A administração e gerência  da sociedade 
compete ao sócio, bastando a assinatura, para 
obrigar a sociedade em qualquer acto de gestão 
de empresa e contratos sociais, podendo nomear 
um representante caso seja necessário.

Dois) O sócio ou pessoa indicada por ele 
poderá representar a sociedade em todos os 
actos, activa e passivamente em juizo e fora 
dele, dispondo dos mais amplos poderes para 
a prossecução dos fins de sociedade,  gestão 
corrente dos negócios e contratos sociais.
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Três)  A sociedade obriga-se pela assinatura 
do sócio ou administradores.

ARTIGO OITAVO

Caso de morte ou interdição

Em caso de morte ou interdição dos sócios 
não se dissolve a sociedade, podendo continuar 
com os herdeiros. Que entre eles poderão 
nomear um representante.

ARTIGO NONO 

Casos omissos

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, regularão as disposições da legislação 
aplicável.

Está Conforme.

Inhambane, vinte e nove de Dezembro 
de dois mil vinte e um. — A Conservadora, 
Ilegível.

Yuna Construções                           
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte e oito de Novembro de dois mil 
e dezasseis, foi matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
100797186, entidade legal supra constituída 
por: Cândido Francisco Dos Santos, casado 
com Elcina Kotasse Macuve sob o regime de 
comunhão geral de bens, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Zavala, residente 
na cidade de Inhambane no bairro Liberdade 
dois, portador do Bilhete de Identidade                                       
n.º 080100898397B, emitido a  dez de Janeiro 
de dois mil e onze, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Yuna 
Construções - Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada e tem a sua sede	
no distrito de Inharrime, Vila de Inharrime 
bairro Nhanombe - Nhamiba, sempre que 
julgar conveniente a sociedade poderá criar 
delegações, filiais, sucursais ou qualquer outra 
forma de representação social, no território 
nacional e no estrageiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando – se o início da Actividade a partir da 
data da celebração do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A  sociedade tem por objecto social:

a) Construção civil e obras públicas;
b) Prestação e fornecimento de bens e 

serviços.

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
outras atividades conexas complementares 
ou subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou a associar-se a outras empresas, desde que 
obtenha as devidas autorizações.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, poderá a sociedade participar, directa ou 
indiretamente, em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorra para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como, 
mesmo objecto, aceitar concessões adquirir 
e gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda particular em empresas, 
associações empresariais, agrupamento de 
empresas e outras formas de associações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro e de 1.195.000,00MT 
(um milhão cento e noventa cinco mil meticais), 
correspondente a 100% do capital social (cem 
por cento do capital social) pertencente ao sócio: 
Cândido Francisco Dos Santos.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas sócio poderá 
fazer os suprimentos de que a sociedade carece 
mediante a aprovação da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas e livre 
para o socio.

Dois) Assembleia fica reservada o direito de 
preferência perante terceiros e administração 
toma o direito quanto a cessão.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas)

A sociedade tem a faculdade de a amortizar 
as quotas por acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro 
meio, apreendia judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

(Em caso de morte ou interdição)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
despensa de caução podendo estes nomearem 

o representante se assim entenderem desde que 
obedeçam o preceituado na lei.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) Assembleia  geral  reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para aprovação 
do balanço de contas do exercício e de liberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada pela e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário.

Dois)  A assembleia  geral será convocada 
pela administração com uma antecedência 
mínima de quinze dias, por carta registada com 
aviso de recepção.

ARTIGO NONO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e exercida pelo sócio: Cândido Francisco 
Dos Santos o qual poderá no entanto gerir e 
administrar a sociedade, na ausência dele poderá 
delegar um para lhe representar.

Dois) Compete a administração representação 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele dispondo dos 
mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins da sociedade, gesta corrente dos negócios 
e contratos sociais.

ARTIGO DÉCIMO

(Movimentação da conta)

A movimentação da conta bancaria será 
exercida pelo sócio na ausência podendo delegar 
a um representante caso for necessário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e contas de resultados)

O exercício social coincide com o ano civil, 
O balanço e contas de resultados fechar-se-á 
com referência a trita e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Distribuição de lucros)

Os lucros da sociedade serão repartidos pelo 
sócio, na proporção da respectiva quota, depois 
de deduzida a percentagem destinada ao fundo 
de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos previsto 
na lei ou por deliberação da assembleia  geral 
que nomeará uma comissão liquidatária.

Está conforme.

Inhambane cinco de Janeiro de dois mil e 
vinte e dois. — A Conservadora, Ilegível.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E.P.: NOVOS EQUIPAMENTOS,  
NOVOS  SERVIÇOS  e  DESIGN  GRÁFICO  AO  SEU  DISPOR

NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
       impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 35.000,00MT  
— As três séries por semestre .................. 17.500,00MT

Preço da assinatura anual:

I   Série ...................................................... 17.500,00MT
II  Série .......................................................  8.750,00MT
III Série .......................................................  8.750,00MT

Preço da assinatura semestral:

I   Série .........................................................  8.750,00MT
II  Série .........................................................  4.375,00MT
III Série .......................................................... 4.375,00MT

Maputo — Rua da Imprensa n.º 283, Caixa postal 275,
                  Telef.: +258 21 42 70 25/2 – Fax: +258 21 32 48 58 
                  Cel.: +258 82 3029 296, 
                  e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz
                  Web: www.imprensanac.gov.mz

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C,      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908,
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409,

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa, n.º 1004, 
                      Tel.: 27 220509 – Fax: 27 220510.



Preço — 120,00MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


